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URBANIZAÇÃO, TERCIARIZAÇÃO E ESPAÇO

Maurício B. Lemos*

1 - INTRODYÇÃO

A evolução do capitalismo desde os primórdios nos sécu
los 'XVII'e XVIII at"é"ô século atüal 'tem'sido ma'reada'por uma cons
tante e permanente redistribuição espacial das atividades econô-
micas, repercutindo diretanlente nos' movimentos migratórios lo-
cais, inter-regionais e internacionais. Simplificadamente.podemos
separar este processo de redistribuição espacial em dois fenôme-
nos que embora interdependentes, conseguem repre~entar instâncias'
analíticas específicas: de um lado temos o problema "urbano" (ou
da urbanização) e de outro, o problema "r~gional".

A problemática urbana pode ser pensada em dois aspec-
tos fundamentais. O primeiro consiste no fato de que a evolução
do capitalismo determinou desde os primórdios até os dias atuais
um movimento de urbanização no sentido da transferência de ativ!
dades e populações rurais para a cidade ou o que dá no mesmo, CO!!
sistiu no movimento Campo x Cidade envolvendo tanto a desrurali-
zação do campo (isto é,.redução relativa e absoluta das ativida-
des rurais) quanto a urbanização das cidades (istoé, a concentr~
çao absoluta e relativa e transformação das atividades econômicas
das cidades em atividades urbanas).l

O segundo aspecto resulta da tendência à centralização
urbana que ocorre paralelamente ao processo referido de concentr~
ção. Basicamente, a centralização consiste no desenvolvimento de-
sigual dqs centros urbanos que implica na concentração relativa
(e às vezes absoiuta) das atividades econômicas em grandes cen,.J
tros urbanos. Este movimento que convergiu no Século XX para a
formação de grandes metrópoles tanto no centro. quanto na peri-
feria do mundo capitalista não.é tipicamente linear: na verdade,
coexiste' com processos pa~ciais de descentralização mas caminhan

* Técnico do CEDEPLAR-UFMG.
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do na soma global, para a centralização (por exemplo, fortaleci-
mento dos médios centros e das metrópoles em detrimento dos grandes
e pequenos centros urbanos).

O problema "regional", por seu turno, se subdivide em
duas abordagens .resicas, isto é, a regional propriamente dita e
a internacional que envolve o relacionamento econômico entre os pa,!..
ses com todas as especificidades daí decorrentes.

O primeiro problema, isto é, a questão regional propri~
mente dita', consiste na histórica tendência ao desenvolvimento d~
sigual inter-regional, vale dize~, consiste na tendência à centra
lização espacial das atividades econômicas em determi~ada(s) re~
gião(õ~s) de um mesmo país. Este fenômeno manifestou-se clarameg
te na Europa (e, especialmente, na Inglaterra), nos Estados Unidos
e em todos os países da periferia capitalista. No Brasil, os índices
de centralização mostraram-se extraordinariamente altos: somente
são Paulo chegou a responder por cerca de 45%'de toda a produção
industrial e agrícola do país (1970) sendo 58% correspondentes à
produção industrial e 22% à produção agropecuária.

O segundo problema, por seu turno, envolve o desenvol~
vimento desigual a nível internacional e consiste na tendência à
centralização das atividades econômi.cas em determinados países (o
"centro") em detrimento dos qemais (a periferia). Tal tendência,
defendida'em passado recente pelos autores Cepalinos,. foi teóri-
ca e empiricamente debatida (e negada) por autores de matizes ide~
lógicos os mais variados. Entretanto, a realidade é, em si mesma,
irrefutável. Mais de trinta anos depois do famoso "Estudos Econô
micos para a América Latina", os velhos problemas levantados pe-
la CEPAL continuam, mais do que nunca, atuais. Mesmo se conside-
rando que alguns países da "periferia" capitalista apresentaram ta
xas de crescimento iguais ou superiores ao "Centro" (Brasil e Co
reia do Sul, por exemplo),. a média de crescimento do primeiro gr~
po de países foi inferior à média do "Centro". Ainda assim, as ex
ceções à regra (isto é, os países periféricos que apresentaram ta
xas de crescimento sup"eriorà média) foram conseguidas às custas de
um notável endividamento externo como bem assinalam Anibal Pinto e
- 2Knackal.
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Em resumo, pode-se considerar que o advento e a evolu-
ção do capitalismo determinaram um processo permanente de redis-
tribuição das atividades econômicas no espaço. A esse respeito é
correto afirmar como M. Santos3 que a cada momento da divisão so
cial do trabalho, tem-se um determinado padrão espacial de distri
buição das atividades econômicas.

A direção do processo de redistribuição é bastante ní-
tida: por um lado, ela implica na crescente concentração urbana
que implica na redução absoluta e relativa das atividades rurais.

"

Por outro, .ela resulta no desenvolvimento desigual interurbano, i!!.
ter-regional e internacional o que implica na centralização das
atividades econômicas em grandes centros urbanos ou em determina
das regiões polarizadoras ou países.

Tendo em vista o exposto acima, tentaremos examinar e
discutir em caráter evidentemente exploratório, as seguintes que~
tões: Primeiro, como explicar, teoricamente, a'tendência à conce!!.
tração e centralização' espaciais, o que implica na consideração
do vasto espectro de teorias Econômicas que, eventual ou sistemati
camente, analisem o problema espacial. Segundo, determinar a contr!
buição real ou potencial do marxismo para a análise espacial. Ter
ceiro, determinar as possíveis intercone~ões teóricas entre a pro
blemática "urbana" e a pro~lemática "regional".

2 - AS TEORIAS ESPACIAIS

As teorias sobre o espaço sao as mais variadas, anali-
sando, por vezes, ângulos os mais distintos e específicos. Na ver
dade, isto reflete a grande insuficiência de todas elas no trata
mento do assunto. 'Entretanto, a grosso modo, poderíamos subdiv~
dir o vasto espectro de teorias em dois segmentos razoavelmente
definidos. Num primeiro, teríamos as teorias que discutiriam o prQ
blema da troca no espaço, seja do ponto de vista inter-regional,
internacional ou mesmo, abstratamente, considerando apenas a trQ
ca entre pontos no'espaço. No segundo segmento teríamos a análi-
se dos fluxos econômicos intra-regionais ou intra-urbanos cujo p~
pel analítico se.ria o de estabelecer os pressupostos internos das
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relações de troca externas. Nesse sentido, os dois segmentos sao
analiticamente complementares.embora não tenham tido, via de re-
gra, tal objetivo.

A teoria neoclássica das vantagens comparativas const!
tui o principal corpo teórico que se propõe a discutir e explicar
a troca inter-regional ou internacional. Seu ponto de partida foi
Ricard04 que pensou sistematicamente no problema. Segundo Ricar-
do, ~.princípio que norteava o sistema de trocas inter-regional
e internacional consistia nas vantagens comparativas de produti-
vidade. Assim, as nações ou regiões produziriam para a troca ju~
tamente aquelas mercadorias cujo valor-trabalho fosse relà.tivame~.
~e reduzido e importariam aquelas com custo em valo~-trabalho re
lativamente alto (produzido internamente) e relativamente baixo,
quando importado.

As dificulãades de Ricardo surgiam na medida em que se
propunha explicar porque determinadas regiões ou países detinham
vantagens comparativas na produção de certas mercadorias. ~ cla-
ro que sua teoria de renda diferencial das minas e da terra con-
tribuía para uma explicação plausível ç'ieboa parte do fluxo de tro
ca no comércio internacional que consistia em produtos agropecu~
rios ou minérios. Entretanto, na medida em que se introduziam os
bens industriais, especialmente aqueles que a análise weberiana
chama de bens "leves", 5 a teoria Ricardiana tornava-se pouco pla~
sível. Até um certo ponto, as vantagens comparativas eram debita
das à imobilidade do trabalhador e dos capitalistas.6

Tem-se aqui o ponto de partida para a neoclassização do
princIpio das vantagens comparativas. Segundo os neoclássicos, a
falha do argumento de Ricardo está na simplificação de considerar
o trabalho. o único fator de produção e fonte geradora de valor.
Na verdade haveriam de ser considerados outros fàtores, especial
mente o capital e suas diversas modalidades. Assim o pr incípio das
vantagens comparativas passava a ser uma conseqüência direta da
dotação relativa de f.atores.de produção existentes numa região ou
num país. E, contrapartida necessária desta conclusão, os fatores
de produção têm. de ser absolutamente imóveis no espaço inter-re-
gional ou internacional, inclusive, o capital e o trabalho.?
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o resultado da análise neoclássica acaba se tornando urna
"geografia de recursos" onde as especializações e as relações i~
terespaciais são meras conseqüências da distribuição geográfica
dos recursos produtivos. Implicitamente é claro, a hipótese neo-
clássica não deixa de ser profundamente reacionária na medida em
que aplicada na'análise das relações econômicas internacionais:
de um certo modo, os países "centrais" são desenvolvidos pela maio
or capacidade de seus gerentes e operários que, infelizmente, não
estão interessados em emigrar para a periferia.

A teoria das vantagens comparativas oferece - felizmen
te - vários pontos criticáveis a começar pela indeterminação do
modelo, especialmente na versão de Ohlin. 8 Mais importante ,ent-re
tanto, é a vulnerabilidade do conceito de capital corno fator de
produção, tão criticado na conhecida controvérsia de Cambridge.
Na realidade, o conceito neoclássico de capital confunde-se ora
com o conceito de capital-dinheiro, ora com o conceito de capi-
tal-mercadoria ou mesmo como capital-produtivo. Em qualquer des-
tas versoes, o que inclui a concepção marxista que define o capi
tal como urna relação social em permanente metamorfose, a hipóte-
se da imobilidade é totalmente inverossímil inclusive no plano in
ternacional.

Em oposição à teoria das vantagens comparativas, a CEPAL
desenvolveu a concepção da "troca desigual" que adquiriu os sig-
nificados os mais distintos, dependendo do autor e do. contexto em
que foi elaborada. Resumidamente, a concepção cepalina da "troca
desigual" propunha urna desigualdade imanente nas relações de tro
ca entre o centro e,a periferia capitalistas. Esta desigualdade
expressava-se, em primeiro lugar, pela queda secular nos termos
de intercâmbio das mercadorias produzidas e exportadas pela perif~
ria. Em segundo lugar, a "periferia" não conseguia ir além da ex
portação de produtos primários ao passo que o centro - privilegi~
do - possuía pauta de exportação diversificada com predomínio dos
produtos manufaturados mais dinâmicos. Em terceiro lugar, a pró-
pria estabilidade dos termos de intercâmbio durante um certo pe-
píodo pode envolver úma troca desigual na medida em que a evolu-
ção da produtividade do trabalho no centro é sistematicamente su
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d . f ' 8aperior a a perl erla.
As críticús apresentadas ao esquema cepalino são inúme

ras começando pelo questionamento da evidência estatística da qu~
da secular dos termos de intercâmbio, 9 ou mesmo da tradicional su£
divisão entre exportadores de manufaturados ("centro") e de pro-
dutos primários ("periferia").

Independentemente de tais questionamentos, o fato líqu~
do e certo é o de que a troca desigual no sentido da desigual ev£
lução da produtividade do~ produtos intercambiados - que consta
como a terceira hipótese cepalina - aparece, de um certo modo, c£
mo verdade incontestável da realidade capitalista. Tal mecanismo
pode ser observado tanto nas relaç5es de troca intersetoriais - a
esse respeito, ver por exemplo, S. SilvalO analisando a troca de
sigual entre agricultura e indústria - quanto naquelas especial-
mente interespaciaisll e res~lta "naturalmente" da pr6pria dinâ-
mica do capitalismo. Além do mais, o esquema proposto ê suficien
temente rico para prescindir de pressupostos rígidos e arbi trá-
rios do tipo dos modelos estáticos Ricardianos, adaptados para a
-I' d t . t o 1 12ana lse a roca ln erespacla .

Abordando este tema por outro ângulo, ,diríamos que de-
terminados espaços econômicos - sejam sub-regi5es, regi5esou pai
ses - participam, através da troca de mercadorias, do sistema
econômico capitalist~. Esta inserção explica-se basicamente pe-
la vantagem comparativa - isto é, pelo diferencial relativo de
produtividade - adquirido por cada espaço econômico. O diferen-
cial de produtividade explica-se fundamentalmente por dois conce!
tos: o primeiro consiste na "Renda Natural 11 , isto é, consiste nas
vantagens de produtividade diferenciais ou absolutas apropriados
pelos espaços econômicos. Em Ricardo, esta renda é pensada excl~
sivamente na forma diferencial (renda das minas e da terra) ao pa~
so que em Marx, é pensada em termos 'de renda diferencial I e 11
e renda absoluta.13

Por outro lado, o diferencial de produtividade que não
se explica,pela existência da "renda naturalll tem de ser explic~
do, necessariamente, pela ocorrência da "renda espacial", ou se-
ja, pela vanta9'em de produtividade decorrente da forma e da 'intensi
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dade de distribuiç~o das atividades econ6micas no espaço. E o di

ferencial, corno tentaremos mostrar na parte IV deste estudo, de-

ve-se aos custos uni tários dos' serviços mais baixos, dada a sua esp~

cificidade e essencialidade na dinâmica de reproduç~o capitalista
dos espaços econ6micos.

Por ora, no entanto, interessa-nos a simples Í?roposiç~o
do conceito de "renda espacial" uma vez que a id~ia da troca de-

sigual adquire um novo e mais interessante significado. Na verda

de, ,o crescimento desigual da prod~ti vidade entre o centro e a per,!
feria - base objetiva da troca desigual ,- explica-se porque esta -

ou seja, a periferia - exporta fundamentalmente produtos primários

cuja vantagem comparativa dá-se apenas pelo diferencial de produt.!,

vidade "natural" ou, em outras palavras, pelo usufl::uto puro e si!!!

pIes da "renda natural". Em contrapartida, o "centro" exporta d~

terminados produtos - manufaturados ou at~ mesmo primários - cuja

vantagem comparativa estabelece-se pela forma e intensidade de dis-

tribuiç~o das atividades econ6micas no espaço, ou seja, pelo usufr£

to da "renda espacial". Enquanto a primeira ~ estática e reprodutí
1 I, d 'I ' , 14ve em termos amp la os apenas em a guns casos especlals, a se

gunda ~ essencialmente dinâmica e cresce normalmente com a acumu

laç~o. Assim, os espaços econ6micos que vivem do dinamismo de sua

"renda espacial" tendem a cr.escer a um ritmo mais rápido que os

demais, seja pelas vantagens locacionais imanentes que os tornam

pólos de expans~o capitalista, seja pelas crescentes facilidades
para a sua reproduç~o simples e ampliada.

~ em parte devido a esta última característica que paí
ses absolutamente pobres em recursos naturais, como' o Jap~o, s~o

capazes de adquirí-los emabundância ao passo que países extremame~

te ricos em recursos naturais - por exemplo, Brasil, Argentina,

Venezuela - apresentam s~rios problemas emsua capacidade para i!!!

portar. Diga-se aliás que os países da "peiiferia capit~lista" -

quase todos com problemas de balanço de pagamentos - sofrem umpr£
blema cr6nico de escassez de recursos15 e a' razao se deve à sua

forma de inserç~o nardivis~o internacional do trabalho que envol
ve urna troca ~ssencialmente desigual.16

Embora n~o seja objeto de. desenvolvimento neste estudo,
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é digno de nota o fato de que a atual pobreza das análises sobre
o capitalismo brasileiro ou mesmo latino-americano deve-se ao aban
dono do marco cepalino, isto é, da proposta de analisar e enten-
der o capitalismo periférico como um tipo específico de economia
capitalista subordinada a grilh6es tipo "troca desigual".17

Na realidade, implícitos no conceito de "Renda Espac'ial"
estão os mecanismos efetivos de concentração e centralização es-
pacial das atividades econômicas. Urge explicá-las para o que é
necessário a recorrência à análise intra-espacial.

2.1 - As teorias intra-espaciais

A teoria da localização agrícola desenvo~vida por Von
Thnnen18 constitui a primeira tentativa razoavelmente sistemáti-
ca de formulação do conceito de "Renda Espacial". Sinteticamente,
a proposta de Von Thünen consiste na mensuração do custo de trans
porte do produto agrícola do ponto em que foi produzido até o cen
tro urbano em que é consumido, abstraindo as diferenças de ferti
lidade entre as terras agrícolas. O diferencial entre o preço de
marcado e o custo de produção - incluindo o custo de transporte
- fornece o sobre lucro transformável em renda espacial.19

Proposição interessante,' o desenvolvimento neoclássico
da teoria de Von Thünen seguiu, evidentemente, caminhos tortuosos

d . t t 20 . - d . t d . .e eSln eressan es, ao lnves e ln ro UZlr nov.as e lmportantes
variáveis para a análise espacial como o mercado de trabalho e de
insumos da moderna agricultura ~apitalista.2l

Os insumos são na verdade incorporados por Alfred Weber22

em sua teoria da localização industrial. Segundo Weber, dados os
custos de transportes, o peso do produto final e dos insumos e a
localização das fonte's de matérias-primas e dos mercados consum,!
dores, a localização ótima consistiria num problema de minimiza-
çao de custos.23.A despeito da simplific~ção, a análise de Weber
tem capacidade explicativa para alguns tipos de localização indus
trial. A esse respeito, é de muita utilidade o seu índice de ma-
térias-primas que mede o peso da(s) matéria(s) prima(s) em rela-
ção ao peso do'produto final: maior do que um o que significa
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que a matéria-prima perde peso no processo de produção - a tendên
cia é a de localização junto à fonte de matérias-primas; menor ou

. - . d . d 24igual a um, a locallzaçao ten e para o centro consuml oro
Apropriada pelos neoclássicos, a teoria da localização

weberiana torna-se crescentemente atomística e abstrata convergin
do para sistemas de programação linear objetivando a minimização
dos custos de transporte. De outra parte, as exceções à regra e~
tabelecidas por weber, ou seja, aquilo que ele chamou de "Econo-
mias ,de Aglomeração" foram rel~gados ~ segundo plano, o que invi~
bilizou o desenvolvimento de uma teoria mais complexa da locali-
zação industrial e, indiretamente, do conceito de "rend!=lespa-
. I" 25Cla •

2.1.1 - O conceito de lugar central

L•• h 26 C' t 11 27 - ... ~ .osc e rlS a er sao os prlnclpals responsavels
pelo conceito de lugar - central, muito importante para a evolu-
ção da análise intra-espacial. O princípio se baseia fundamenta!
mente na idéia de indivisibilidade e escala mínima para a concre
tização dos empreendimentos econômicos. Como derivação, cria-se
o conceito de umbral (área de mercado) necessário para a rentabi
lidade máxima do empreendimento. Assim, a .ár.ea de mercado que,

.\

necessariamente ,vai configurar o entorno de determinada produção
de bens e serviços deverá oscilar segundo' a escala mínima (aqui
implíci ta a subtração do custo de transporte). 28 Quanto maior a
escala mínima, maior (e, possivelmente mais extensa) será a área
de mercado necessária para a viabilização de determinada produção.

De um certo modo, o esquema não deixa de ser interessa!:!
te e deixa claro que a distribuição das atividades econômicas no
espaço - quaisquer que sejam - é sempre discreta (isto é, descon
tínua) na medida em que o pressuposto de qualquer tipo de produ-
ção é, de um lado, a localização em um determinado ponto e de ou
tro, a existência de um não-espaQó contíguo ao ponto.29 Assim, ~
espaço econômico estrutura-se de formà descontínua a partir de um
conj unto de pontos (lugares-centrais), cada qual hegernoneizando
determinado não-espaço (área de mercado) .

9



A insuficiência do conceito de. lugar-central. mostra-se

evidente ao se constatar a linearidade e simetria do espaço

Loschiano. Para isso, é necessário a suposfção de um determinado ti

po de concorrência (monopólio) emcada ponto o que colide em grande

medida coma realidade que, não raro, apresenta a concentração em

d 'd . d -, 30 1- d 'etermlna o ponto e varlas empresas concorrentes. A em o malS,

o esquema não fornece nenhuma su~estão de din~mica, isto é; não

indica se a tendência da configuração espacial e de centralização

(redução do número de p.ontos e aumento da área de mercado) ou de

descentralização (aumento do número de pontos e conseqüente red~
ção da área de mercado). Em outras palavras, o modelo do lugar-.

central de L~sch-Cristaller é emi~entemente estático, o'~ue defi

ne sua deficiência básica.
Na verdade, acreditamos que somente fazendo a diferen-

ciação concei tual entre mercadorias e serviços é possível a rentabi

lização do conceito: em certo sentido, o lugar-central é, fun-

damentalmente, um ponto produtor de serviços corno, corretamente,

sugerem Berry e Garrison.3l A partir desta distinção é que seria.

possível abandonar urna abordagem estática do lugar central - leia-

se centro urbano - da qual nemmesmoautores crI ticos corno Castels
32

, 33, '1'. t'e Caragglo consegulram escapar e asslmana.lsar, numa perspec ~

va din~mica, o processo de conc~ntração e centralização urbano.

3 - O ESPAÇO E AS LEIS DE DINÂMICA CAPITALISTA EM MARX

3.1 - A concentração e centralização do capital

A questão e: até que ponto o processo de concentração

e centralização do espaço econômico articula-se como processo de

concentração e centralização do capital?
O conceito de concentração do capital, em Marx, identi

fica-se coma acumulação - segundo ele , "ao ampliar-se amassa de

riqueza que funciona corno capital, a acumulação. aumenta a concen

tração dessa riqueza nas' mãos de capitalistas individuais e, em

conseqUência, a base da. produção em grande escala e dos métodos

de produção especificamente capitalistas". 34 Por outro lado, a acu
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mulação aparece através da repulsão recíproca de muitos capitais
individuais, o que define o conceito de centralização. "Não se tra"
ta mais da concentração simples dos meios de produção e do coman
do sobre o trabalho, o qual significa acumulação. O que ternos ag~
ra é a concentr.ação dos capitais já formados, a supressão de sua
autonomia individual, "a expropriação do capitalista pelo capita-
lista, a transformação de muitos capitais pequenos em poucos ca-
pitais grandes. Este processo se distingue do anterior porque pre~
supõ.e""apenasalterações na repartição dos capitais que já existem
e estão funcionando. O capitai se acumula aqui nas mãos de um s6
porque escapou das mãos de muitos noutra parte. Esta é a .çentra-
lização propriamente dita que não se confundé com a acumulação e

"- 35a concentraçaoll
•

Subjacent"es "a ambos os processos, estão as bases da pr~
dução especificamente "capitalista, ou seja, a produção em grande
escala cujo nível mínimo tende sempre a crescer: "Hemos visto ya
e6mo un mínimo determinado y siempre creciente de capital en las
manos de los capitalistas individuales es por un lado premisa n~
cesaria y, por otro, resultado permanente del modo de producci6n
específicamente capi talista. El capitalista debe ser propi tario
o usufructuario de médios de producci6n á escala social, en una
cuantia de valor que haya perdido toda relaci6n con la producción
posible deI individuo o de su familia. El mínimo de capital es ta~
to mayor en un ramo de la industria cuanto más se explota este de
manera capitalista, cuanto más desarrollada esta en el la produc,

36 -;-tividad social deI trabajo".
Articula-:se assim concentração e centralização, com o

aumento da escala social e da produtividade que constitui o pri~
cípio m6vel fundamental do capitalismo. Nesse sentido, o aumento
da escala social, que se revela um ,aspecto essencial da dinâmica
capitalista, pode aparecer corno urna lei de movimento do capital
no espaço. Vale dizer, se ternos por referência um espaço discre-
to loschiano, podemos afirmar que o processo de concentração e ce~
tralizaçãodo capital traz, através do aumento da escala social
mínima, urna tendência à redução de pontos e conseqüentemente, à
centralização das atividades econômicas em poucos pontos no espaço.
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Aparentemente estaríamos aqui diante de uma explicação
1I1ógicall e lIarticuladall dos fenômenos espaciais. Em certo senti-
do, a lei de movimento do capital no espaço seria mero reflexo do
movimento do capital em geral, evitando, dessa forma, maiores pr~
blemas teóricos ..Entretanto, a dificuldade surge ao constatarmos
que a tendência à redução de pontos no espaço consiste efetivame,!l
te, numa tendência à centralização espacial de apenas ~ ativi-
dade econômica ..Ceteris paribus, isto não vai além do fato de ac~
lerar.a tendência à divis~o .espacial Çlo trabalho, por sua vez, m~
ro reflexo da divisão social do trabalho que o capitalismo tende,
normalmente, a desenvolver.

Na verdade, o que temos de analisar é porque o capital
tende a concentrar um conjunto de atividades em determinado pon-
,to do espaço (seja este ponto um centro urbano, uma região ou um
país) e não a tendência crescente à especialização e troca entre
os pontos. Afinal de contas, os grandes centros urbanos modelam-
se como pólos que recebem empresas e indústrias concorrentes as-
sim como as regiões polarizadoras tendem a concentrar a maior pa£
te da indústria nacional. Tal como colocado, o princípio da cres
cente escala mínima explica não propriamente a concentração esp~
cial das atividades mas até pelo contrário, explica a crescente
necessidade do desenvolvimento da troca interespacial.

Parece pois, evidente que os pressupostos do movimento
do capital em geral são insuficientes para a determinação de sua
dinâmica espacial. Na. realidade a insuficiência, veremos mais adi
ante, não se prende a nenhuma. deficiência teórica das leis de mo
vimento definidas por Marx e sim a própria inadequação do con~e~
to teórico em que fo~ concebida.

3.2 - Capital em geral versus capital em sua realidade

o livro I de O Capital buscouél,iscutir o capital .em sua
forma IIpura 11 livre das seqüelas e 11 imperfeições 11 da realidade. A~
sim, .Marx desvencilhou-se de todos os fatores irrelevani;-es para
a determinação das leis de dinâmica do capitalismo.

Dentre estes, destaca-se a evidente simplificação que
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resultou na redução do trabalho complexo ao trabalho simplesO- A
\'justificativa se encontrava no completo ajustamento dos conceitos

e leis fundamentais do Livro r. a todo tipo de trabalho desde o CO!!
ceito de mais valia, mais valia absoluta e relativa até a "lei ge
ral de acumula9ão". Uma outra simplificação por demais conhecida'
é a concepção de "trabalho social médio": os trabalhadores em seu
processo de trabalho são relativamente mais ou menos produtivos,
diferenças que dependem de fatores fortuitos ou objetivos como as
diferenças no maquinirio utilizado 'ou dos diferenciais:de ferti-

"lidade da terra.
37Como Rosdolsky, entendemos que todos estas si~?l~fi-

caçoes se deveram à própria proposta metodológica do Livro I que,
buscou determinar as leis gerais de movimento do capi tal, vilidasf

portanto, para o capital em geral e, por isso, nãomodificivel pe
rante situações concretas. Por outro lado, no Livro III, abrir-
se-iam os virios planos de estudo do capital "em sua realidade",
isto é, a nIvel dos "virios capitais", o que inclui as virias mo
dalidades e possibilidades de "rateio" da mais valia (remuneração
capi~al industrial, comercial e financeiro) até o relaxamento da
hipótese simplificadora do "trabalho social médio".

A esse respeito, o estudo da renda da terra é elucida-.
tivo uma vez que discute o diferencial de produtividade do traba
lho entre terras de diferente fertilidade. Da mesma forma, o es~
tudo do movimento do capital no espaço consiste na determinação
da "renda espacial", ou mais precisamente, na determinação das van
tagens locacionais (de produtividade) que levam à concentração es
pacial das atividades econômicas.

Define-se assim o plano metodológico de estudo do caRi
tal no espaço: ele é, fundamentalmente, o estudo do capital "em
sua realidade" que, teoricamente, teria lugar no Livro III de "O
Capital". Implicitamente, fica evidente que qualquer tentativa de
analisar o problema espacial a partir do contexto metodológico do
Livro I é insuficiente e incorreto, erro de que não escapa a maio

. d t ~. d' t d' 1 38rla os eorlCOS a~ roca eSlgua .
Na verdade, tal como exposto, o estudo do problema e~

pacial nao env~lveria maiores dificuldades teóricas do que, por
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exemplo, construir uma nova modelagem da questão financeira face
à sua grande modificação atual, em relação à época de Marx. Infe-
lizmente, o problema é bem mais complexo e inclui as ambigüidades
e dificuldades teóricas do próprio Marx na definição de trabalho
"produtivo" e "improdutivo". No primeiro caso, ou seja o do tra~
balho "produtivo", temos produção de mais valia e portanto, esta
mos localizados no contexto metodológico do Livro I. No segundo,
somos guindados a instânciqs concretas de circulação e reprodução
do capital e, portanto, obj eto de estudo no contexto metodológ.!.
co do Livro III.

A importância desta discussão decorre de alguma"s pro-
priedades espaciais do trabalho "improdutivo" (serviços) e que,
devidamente definido, poderia fornecer uma base teórica realmen-
te sólida para a questão espacial. A passagem abaixo de Singer rno~
t~a bem algumas das caracterIsticas espaciais dos "éerviços":

"(...) urbanização é mais do.que o resultado da migra-
ção rural. Ela implica na formação de redes urbanas, fortemente
polarizadas por grandes cidades, ao redor das quais se formam áreas
metropolitanas. E os núcleos destas áreas, por mais estranho que
pareça, não são constituIdos por concentrações industriais, mas
por complexo de serviços ..Na config~ração urbanatIpica, o centro
metropolitano é formado por um conjunto de serviços de controle
(...) ao redor dos quais se organizam outros serviços que atendem
necessidades da população (...). A grande indústria tende a se
afastar do centro metropolitano, localizando-se em sua periferia,
em geral ao longo dos eixos de comunicação (...). 9 que hoje em
dia 'organiza' a aglomeração urbana é sem dúvida o complexo de seE.
.viços, que constitui a sua razão de ser. Segue-se daI que o giga.!:!.
tismo urbano, que se manifesta sob a forma de 'megalópolis' que
se multiplicam tanto nos paIses industrializados como nos não-d!
senvolvidos, é, de certo modo, fruto da 'terciarização' da econo
mia e da sociedade".39.

No que se segue, procuraremos discutir o próprio concei
to de "serviço" para £entar mostrar que o que Singer confete va-
lidade para "hoje em dia" resulta do esquema mais geral da .evol~
çao do capitalismo desde alhures até os dias de hoje. Em última
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anãlise, acreditamos que sao 9S "serviços" que organizam e estru
turam o espaço econ6~ico a despeito de sua "improdutividade" ou
incapacidade dinâmica de liderar o processo de acumulação.

. /'

4 - TRABALHO PRODUTIVO VERSUS IMPRODUTIVO (OU MERCADORIAS VERSUS
SERVIÇOS)

4.1 - Conceito de trabalho produtivo nas "teorias"

./

Segundo Marx, "El único trabajo productivo es el traba
jo que produce plusvalia o que sierve aI capital de medi,?para.pro
ducir pl~svalia y transformarce por consiguiente, en capital, en
valor productivo de plusvalia".40 "Podemos lla~ar, pues, produc-
tivo el trabajo que se cambia directamente por dinero considera-
do corno capital (...r41 Assim, Marx deixa bastante claro que "de
todo lo expuesto se desprende que el carãter específico deI traba
jo productivo no se halla vinculado para nada aI contenido concre
to deI trabajo, a su utilidade especial, aI valor de uso determi

42nado en que se traduzca".
Com isso, descarta-se de urna das concepçoes smithianas

de trabalho produtivo, a saber, a eXigência de que; o produto do
trabalho se expresse numa ".coisa", isto é, num valor de uso mate
rial. Ao contrãrio, ~efine-se que o carãter produtivo ou improd~
tivo do trabalho vai. ser dado pelo tipo de relação social existe!:!
te. Por exemplo, um médico que preste serviços pessoais de aten-
dimento é improdutivo a despeito da utilidade e necessidade do seu
trabalho enquanto que o médico assalariado de um hospital priva-
do é produtivo na medida em que produz mais valia para seu patrão.

Nas palavras de Rubin: "O trabalho é considerado produ
tivo ou improdutivo não do ponto de ,vista de seu conteúdo, ou se
ja, quanto ao carãter da atividade de trabalho concreta, mas do
ponto de vista de sua forma social de organização, .de sua compa-
tibilidade com as relações de produção características de deter-
minada ordem econ6mica da sociedade. Marx observou com freqüência
esta característica. Isto distingue claramente sua teoria das teo
rias convencionais sobre o trabalho produtivo que atribuem um p~
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pel decisivo ao conteúdo do.trabalho".43
Três problemas derivam, de imediato, desta definição.

o primeiro é que a delimitação do trabalho produtivo através da
forma social de organização é urna definição inútil e não operaciQ.
nalizável do pqnto de vista da análise do capitalismo concreto.
Cria-se, na verdade., um verdadeiro trauma metafísico em tentar- se
definir a produtividade ou improdutividade, porlêxemplo, de um e~
tabelecimento que produza serviços a partir de um, dois ou dez tra
bal~adores assalariados. Nessa perspectiva, a despei to de seu Po!!!
poso nome, o trabalho produtivo é menos um definidor adequado do
potencial produtivo e de acumulação e mais um indicador social do
avanço das relações de produção capitalistas. O segundo problema
é a evidente incoerência de Marx ao diferenciar,arpitrariamente,
os trabalhadores autônomos produtores de serviços daqueles prod~
tores de mercadorias. Segundo ele, ao comprar-se, por exemplo, os
serviços de um professor, mesmo que seja para uma melhor capacit~
ção profissional, não altera em nada seu caráter.econômico que co~
tinuará sendo um gasto com trabalho improdutivo. Ao mesmo tempo,
ele se indaga: "y en qué caso se hallan los obreros o los àgricu!
tores que trabajan solos y no producen, portanto, corno capitali~
tas? Puede ocurrir, corno acontece siempre con el agricultor que
sean productores de mercancias, los cuales venden. Es indiferen-
te que el artes ano trabaja por encargo y el agricultor nos sumi-
nistre sus productos con arreglo a sus disponibilidades. Para no
sotros estos productores serán vendedores de mercancias y no ven-
dedores de trabajo;* su situación no tiene, por tanto, nada que
ver con el cambio del capital ni, por consiguiente con la disti~
ción de trabajo productivo e improductivo, distinción basada pu-
ra y simplesmente en el hecho de que el trabajo se cambia, en un
caso, por dinero como tal dinero, y en el otro por dinero corno ca
pital. Aun produciendo '~ercancias, estos obreros' no son product!
vos ni improductivos, pues su producción no entra dentro del mar
co del tipo de producción c:.apitalista" .44'-

A única diferença entre o professor ou mesmo o médico

* - Grifo nosso.
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que presta serviços e o artesão e o agricultor encontra-se no fa
to de que nestes últimos, seu produto aparece como mercadoria, is
to é, como coisa material e nao como serviço, isto é, como trab~
lho ima~erial não expresso numa coisa. Marx aqui se contradiz, uma
vez que se não interessa o valor de uso específico do produto do
trabalho, não há porque não considerar os camponeses e artesãos,
igualmente, trabalhadores improdutivos.

Aparentemente, a concepção acima de trabalho produtivo
desenvolvido em "teorias sobre la Plusvalia" como também no "Ca-
pítulo Inédito" está em nítida contradição com a concepção sobre
os trabalhadores empregados no comércio e nas agências b_~ncárias
e de crédito.45 Embora tais atividades sejam eminentemente capi-
talistas e assalariem o trabalho com o objetivo de obter lucro,
Marx não considera tais trabalhadores produtivos. Ã primeira vi~
ta, além de contraditório, isto poderia sugerir um certo resquí-
cio materialista na medida em que comércio e crédito não trai iam
.quaisquer transformações físicas das mercadorias que permitissem.
a materialização do trabalho.

A saída de Marx está em sua distinção entre capital pr£
dutivo e capital empregado no processo de circulação. No final" do
apêndice sobre trabalho produtivo e impr'odutivo n.as"Teorias" ele
diz: "Aqui no nos hemos referido más que el capital producti vo,
es decir, el capital.diretamente empleado en el processo de pro-
ducción inmediata. Mas adelante nos ocuparemos del capital en el
processo de la circulación. Y cuando tratemos del capital comer-
cial, veremos hasta q~é ponto los obreros que trabaj an para el son
productivos o improductivos".46

Trata-se aqui .da concepção do capital como um processo
em permanente metamorfose cíclica e que define a fase de produção
e a fase da circulação. No caso do ciclo do c~pital-dinheiro, te
mos, por exemplo:

D - M
/Mp~

"'" FE /
--- P --- M' --- D'

onde o ponto de partida (o capital-dinheiro) metamorfoseia-se em
capital produtivo através da compra de meios de produção e força
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de trabalho. Encerra-se assim uma das fases de circulaçãà e entra-
se, durante um certo tempo, na fase de produção. Ao final do pe-
ríodo, temos um novo produto-mercadoria M I que passa a existir sob
a forma de capital-mercadoria e assim penetra-se em nova fase de
circulação que só se encerra com a metamorfose de MI em DI, cum-
prindo-se a finalidade precípua do capital que é a valorização ex
pressa na forma DI = D + ~ D.

Segundo Marx, o trabalho empregado pelo capital produ-
tivo na fase àe produção é'produtivo ao passo que aquele empreg~
do nas fases de circulação, seja na f6~ma decapital-dinheiro~s~
ja.na ..fo~ma.de capita17mercadoria é improdutivo.

Aparentemente, esta definição se nos apresenta perfei-
ta e irretocável já que fase de produção e fase de circulação são
perfeitamente diferenciáveis. Afinal de contas, é 'na base desta
diferenciação que se definiu a subdivisão do capital em três li-
vros envolvendo a discussão em separado do processo de produção
e de circulação (respectivamente Livro I e II) e a sua discussão
conjunta no Livro III.

Dois problemas, no entanto, logo vem à baila: o primel
ro e mais importante é a explicação teórica para, a conceituação
do trabalho empregado no comércio e no crédito corno improdutivo.
Desde logo, afasta-se aqui a pseudo-explicação de que as remune-
rações do capital-dinheiro e do capital-mercadoria consti tuem uma
subtração da mais valia produzida pelo capital produtivo. ~ cla-
ro que, em sua forma pura, o capital-dinheiro e o capital-merca-
doria são remunerados exclusivamente pela sua capacidade de esp~
ra e antecipação do capital adiantado - em oposição ao capital
aplicado - no processo de metamorfose do capital.47 No entanto,
o que estamos especificamente discutindo é o fato de que o capi-
tal-dinheiro e o capital-mercadoria são remunerados não só pela
sua capacidade de espera e antecipação - no que 'passam a ser so-
cios do capital produtivo - mas pela eventual ou sistemática apl!
cação de trabalho em seus negócios. E a nossa questão é entender
porque este trabalho é improdutivo, ou seja, entender porque nao
produz mais-valia, remunerando-se (tal como o capital-dinheiro e
o capital-mercadoria em sua forma pura) através de uma subtração
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da mais .valia, isto é, aquela produzida pelo trabalhador produti
to.

o segundo problema é que passamos a ter dois conceitos
decapitaI prodritivo, definido nas "teorias" por meio da relaçio
social de pro~uçio e definido nos Livros 11 e 111 de "O Capital"
por meio do conceito de capital produtivo.

A nossa hipótese é a de que Marx nao tem uma definiçio
clara e precisa sobr~ '~st~ assunto o que, quase como uma decorrê!!
cia inevitãvel, levou a uma sér{e de incoerências e ~ontradiç~es

"

em suas anãlises nio só sobre a discussio do trabalho produtivo
(ou improdutivo) no contexto da "produçio" e da "circulaçio" co-
mo também a discussio do trabalho produtivo ~m geral. Daí, a gra!!
de confusio que permanece até hoje na literatura ~arxista ou mes
mo na eterna discussio entre marxistas enio-marxistas.

4.2 - Valor e custos de circulaçio

Marx no Livro 11 de "O Capital'~ ao analisar os custos
de'circulaçio distingue dois tipos de' custos do ponto de vista da
eventual geraçio de valor e mais valia. "A lei geral é: todos os
custos de circulaçio que decorrem apenas da muda~a de forma nao
acrescentam a este valor ..Sio apenas custos para realizar o va- .
lor, para fazê-lo passar de uma forma para outra. O capital des-

, .
pendido nestes custos (inclusive o trabalho que ele comanda) peE
tence aos custos improdutivos necessãrios da produçio capitalis-
ta".48 Estes custqs seriam, segundo ele, os gastos com contabili
dade e o tempo gasto em compra e venda para efeito das metamorfo
ses M-D e D-M. "A mudança de forma custa tempo e força de traba-
lho / mas nio para criar valor e sim para efetuar a conversio de
uma forma de valor em outra".49

Por outro lado, haveria, segundo Marx, custos de circu
laçio que dada a sua natureza, seriam processos deproduçio den-
tro da circulaçio. Neste caso, os-custos seriam geradores de va-
lor e mais-valia. Por exemplo, na indústria de transporte, pode-
se considerar que "o transporte nio aumenta a quan~idade de pro-
dutos. Se eventualmente altera as qualidades naturais destes, es
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sa alteração não é efeito útil almej ado, e sim mal inevi tável. Mas,
o valor de uso das coisas só se realiza com seu consumo, e este
consumo pode tornar necessário deslocamento delas, o processo ad!

- . ..
cional da produção da indústria de transpor~e. Assim, o capital
produtivo nele aplicado acrescenta valor aos produtos transport~
dos, formado pela transferência de valor dos meios de transporte
e pelo valor adicional criado pelo trabalho de transporte. Este
valor adicional se divide, como em toda produção capitalista, em
reposição dé salário e em'mais-valiall .50 "A indústria de transpoE
te ~onstitui ramo autônomo da produção e, por conseqüência, esf~
ra particular de emprego de capital produtivo. Singulariza-sep~r
aparecer como continuação de um processo de produção dentro do pr2.
cesso de circulação e para o processo de circulação".51 .

.Um .outro tipo imp<?rtante de custos seria'o custo de con
servação e armazenagem também classificados por Marx corno "proce~
sos de produção que prosseguem na circulação, ficando o caráter
produtivo dissimulado pela forma circulatória".52 "Esses custos
de circulação se distinguem (...) por entrarem, até certo ponto,

. 53no ':alor das mercadorias, encarecendo-as portanto".
Destas redefiniç6es de Marx, destacam~se sérios probl~

mas. O principal deles é que a elegância e o rigor da definição
anterior (capital produtivo versus' capital na circulação corres-
pondendo respectivamente a trabalho produtivo e improdutivo) é in
teiramente perdida com a introdução ~o conceito de "produção de~
tro da circulação". A razão encontra-se no fato de que os proce~
sos que podem ser considerados~ou não, produtivos, dentro da cir
culação são eminentemente arbitrários, sujei tos às vicissitudes
do pesquisador que os defina. E é claro, tal cornona concepção de
t.rabalho produtivo nas "Teorias", reinstala-se o .reino da metaf!
sica. Naquelas, a transformação de urna produção autônoma em pro-o

- .
dução com trabalho assalariado (por exemplo, a contratação de um
trabalhador) pode rigorosamente transform.~r o trabalhador autôn2.
mo em trabalhador produti v~. Agora, qualquer tendência de determ!
nado tipo de trabalhador no sentido de promover a metamo~fose da
mercadoria pode significar um ato improdutivo em meio a urna even
tual função p~odutiva.
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Na realidade, a própria definição de Marx ("todos os cu~
tos de circulação que decorrem apenas da mudança 'deforma ") de tr~
balho improdutivo é ambígua já que qualquer custo de circulação
é realizado com o único intuito de promover a metamorfose da mer
cadoria, até mesmo o custo de transporte. Se "o valor de uso das
coisas só se realiza com seu consumo" que pode tornar necessário
o deslocamento delas, o transporte aparece também como um fator
necessário exclusivamente à própria metamorfose e é em função d~
la que é reali zado. Ou'.seja, 6 problema que a def inição de Marx
enfrenta não é apenas de ambigüidade na definição de uma frontei
ra entre os custos de circulação que criam ou não valor mas, .prig .
cipalmente, o de pretender que determinados custos, realizados e~
clusivamente .com o objetivo de promover a metamorf~se, sejam pr£
dutivos.

Por exemplo; a necessidade de exportar de um ponto pa-
ra outro uma mercadoria pode se prender ao esgotamento do merca-
do local que levaria, 'caso não houvesse a exportação (e o trans-
porte), à formação de estoques invendáveis. Aliás, esta questão
fica mais clara, ainda, ao analisarmos os custos de conservaçao
e armazenagem que Marx - não sem um certo melindre - considera pr£
dutivos. Aqui, a fronteira entre estoques volunt~rios e involun-
tários é bastante débil já.que não existe uma fronteira nítida -
especialmente no.capitalismo - entre as necessidades normais ("té£
nicasil) de estocagem e os custos anormais, indesejados ou impro~
duti vos de estocagem como, por exemplo, Marx tenta estabelecer ne~
ta passagem: "O estoque de mercadorias só é normal enquanto for
apenas condição da circulação de mercadorias e forma necessària-
mente surgida nesta circulação, enquanto essa estagnação aparen-
te for portanto forma de giro do mesmo modo que a formação de re
serva de dinheiro é condição da cirpulação de dinheiro. Se, entre.
tanto, as mercadorias se detêm nos depósitos de circulação, não c~
dendo lugar à onda da produção que vem depois, se os depósi tos p0E.
tanto ficam abarrotados, expande-se o estoque de mercadorias em
virtude da parada da circulação do mesmo modo que os tesouros cre~
cem, quando se parali.sa a circulação do dinheiro. Então, o esto-
que de mercadorias não é condição de venda ininterrupta, mas con
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seqüência da impossibilidad~ de vender as mercadorias. Prosseguem
os mesmos custos, mas, decorrendo eles agora apenas da £orma, i!
to é, da dificuldade dessa metamorfose, não entram no valor da me,;:
cadoria, mas representam descontos, perda de valor na realização
do valor".54

O argumento nao deixa de possuir um certo artifício mas
acaba por gerar grandes transtornos teóricos. Imaginemos que um
comerciante, acostumado a um determinado ritmo de expansão da pr~
cura por sua mercadoria, ~enha uma po~ítica de adiantar - com ba
se neste ritmo - o processo de formação. de estoques que passa a
ter idêntica taxa de expansão. Entretanto, por qualquer fator que
quebre "esteritmo de procura (concorrência', crise geral.e.tc•tos .est~
ques podem se acumular além 'do previsto o que nos levaria, segun
do Marx, a custos improdutivos. Por outro lado, se o'ritmo de cre!
cimento da procura, ao invés 'de cair, subir, o comerciante des far-
se-á mais rapidamente de seu estoque de mercadoria o que lhe peE
mitirá reduzir o custo médio de estocagem. Qual o,verdadeiro CU!
to de estocagem? O previsto, o realizado acima do previsto (na .lq.
hipótese) ,ou o abaixo do previsto (na 2~ hipótese)?

Se a resposta optar pelo custo previsto temos a segui~
te situação:

a) Suponhamos que.ovalor .da mercadoria incluindo custo
de produção e de circulação seja ~.

b) Na l~ hipótese (queda do ritmo da procura) a merca-
doria realizou-se pelo seu valor (x) embora tenha sido necessário
o acréscimo de custos improdutivos de f:.,xpagos pela mais valia pr~
duzida contida em x.

c) Na 2~ hipótese (aumento do ritmo da.procura), o va-
lor da mercadoria não é ~ mas, digamos x - f:.,xsendo f:.,xa redução
do custo médio de estocagem. ~, no caso, seria um valor provável
tendo em vista uma previsão subjetiva do comerciante que não se
concretizou.

:£!: evidente, no exemplo, que o valor previsto ("normal")
nao é o valor da mercadoria uma vez que na possibilidade de uma
boa venda (2~ hipótese) ele não chega a ser produzido. Assim, se
nao podemos co.nsiderar o valor previsto, temos de optar pelo va-
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lor realizado. Neste caso, fica claro que qualquer custo que ob-
jetiva promover a metamorfose M'-D' seria produtivo, isto é, au-
mentaria o seu valor, o que éontradizfrontalmente a concepção de
Marx sobre o capital produtivo e improdutivo na circulação.

Ent:r;-etanto,o"o buraco, a esse respeito, é ainda mais e~
baiio". Se optamos pelo valor realizado, temos de abandonar, nada
mais nada menos, do que todo o plano metodológico de "O Capital"

, '. ;\ r '. .: .' - • ~ .••. •

na medida em que não seria mais possível distinguir entre proces-
so de produção e processo de circulação. E neste caso~ a discus-

. 'sao do valor no Livro I, concebida inteiramente como uma instân-
cia analítica separada da realização, não passaria de uma. metafí'. -
sica sem s.entido uma vez que o valor só poderia existir em sua pl~
nitude enquanto valor realizado .. E não ficaria só .nisso, todo o
Livro 11 teria de ser virtualmente abandonado já que sua proble-
mática é a do valor que circula, ou seja, do valor que pode ou não
ser realizado, questão fundamental,' por exemplo, dos esquemas de
reprodução que se diferenciam bastante da ótica da demanda efeti
va presente em Keynes e Kalecki.55

Nesse ponto, a questão que se coloca é o abandono da pró
pria teoria do valor em detrimento de uma concepção um tanto mais

: 56vulgar do valor, pensado, exclusivamente, como va~or de troca,
ou senao, abandonar o conceito de "produção' dentro da circula-
ção". Aqui, toda a dificuldade deve consistir na explicação teó-
rica do porque custos de circulação.tais como transportes e con-
servação são tão improdutivos quanto outros como contabilidade,
por exemplo •..

O que podemos dize.r já que vamos aprofundar o assunto
mais adiante é que os custos de circulação consistem na preserv~
ção e prolongamento da mercadoria no espaço ou no tempo ou em am
bos, isto é, no espaço-tempo. Nesse ~entido, mesmo considerando
que o espaço-tempo pode ser cristalizado (por exemplo, através da
relativa estabilidade na circulação de uma mercadoria de um pon-
to a outro ou através da estabilidade no tempo médio de venda) o
prolongamento da mercadoria num ou noutro ou em ambos é sempre um
fato eventual', um mal necessário que o capital sempx:e tentará evi.
tar. Além do mais, os custos de circulação que envolvem o prolo~
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gamento da mercadoria no espaço-tempo podem aumentar ou diminuir
independente da evolução da produtividade do trabalho nas ativi-
dades de circulação. Isto porque, sob o capitalismo,57 a despei-
to da sua relativa cristalização, o prolongamento da mercadoria
no espaço-tempo deve refletir as contradições sociais, políticas
e a própria anarquia dó sistema, o que torna o custo de circula-
çao um fator variável, eventual e/ou incerto.

Imaginemos, para exemplificar, três pontos no espaço,
A, B e C e uma mercadoria (o.aço) .

A
B/ 'C
Digamos que as condições de produção nos três pontos se

jam idênticas e que B forneça carvão, C o minério de .ferro e A se
ja, apenas, um mercado consumidor do aço. Considerando que a si-
derúrgica deva se localizar necessariamente num dos três pontos,
a localização ótima seria aquela que minimizasse os custos de tran.!!
portes assim considerados: Optando-se por A, teríamos o custo de
transporte do carvao de B para A mais o do minério de C para A
que, somados, dariam uma quantia a. Optando-se por B, teríamos o
custo de transporte do minério de C para B mais o transporte do
aço de B para A que no total daria .£ .. Optando-se por C, teríamos

-o custo de transporte do carvao de B para C.mais o custo de tran.!!
porte do aço de C para A que no total daria c. Cónsideremos que
a>b>c' o que conferiria a C o ponto de locali zação ótima. No enta!!
to, a despeito da tendência do capital ser a de instalar-se em é,
isto é um processo relativ~mente eventualsujeitoãs vicissitudes
do imponderável, da ana:rquia do capitalismo ou mesmo das'condições
sociais ou políticas. Assim, se por alguma destas razões, a side
rúrgica se instalasse em A, teríamos um desperdício de a - c equ!
valente ao diferencial do custo de tr~nsporte.

Chamemos de x o valor da produção do aço em qualquer um
dos três pontos. Adicionando-se o custo'de- circulação (restrito
ao custo de transportes) teríamos a seguinte situação:

Valor de troca emA = x + a
Valor de troca em B = x + b
VaIoi de troca em C = x + c
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Segundo sugere a proposição de Marx, o valor de troca
do aço deveria ser x + c (solução ótima) a partir do qual have-
ria custos adicionais improdutivoSib - c no caso de uma local i
zação em B e a - c no caso de uma localização em A. A questão é
que, ao contrário do processo direto de produção onde o capitali~
ta tende a se aproximar da produtividade "normal", e, portanto,
do valor da mercadoria, o nosso problema envolve uma solução ótf
ma cuja determinação é distinta. Em sentido estrito, elaéindepe~
dente de quaisquer processos produtivos ou mesmo do grau de efi-

. .
ciência com' que o capitalista explora sua força de trabalho.

Na realidade, o movimento que leva p capital a convergir
para o ponto f (por exemplo, deslocando-se de ~ para f) represe~
ta, aqui, o movimento do capital no espaço que permitiria uma efj..
ciência maior do sistema embora não às custas de um aumento da
produti vidade do trabalho. Na med.ida em que esta solução ótima não
é estática, isto é, é sempre recriada pelo próprio sistema capi-
talista, o movimento do capital em direção à solução ótima pode
resultar numa redução do "valor" da mercadoria sem quaisquer al-
terações na produtividade. Digamos que, no exemplo, a solução óti-
ma fosse, inicialmente, em B e que, tendo em vista alguma muda~
ça em f (por exemplo, C passou a ser t.ambém um mercado consumidor
de aço além de produtor de 'minério) teríamos um deslocamento da
solução ótima de B para C. Assim, se o valor do aço era de x + b,
reduz-se para x + c na medida em que a produção de aço relocali-
za-se em C.

A conclusão é clara: o deslocamento da mercadoria no es
paço-tempo (seja pelo tempo de estocagem, seja pela circulação no
espaço) decididamente não cria valor uma vez que pela lei do va-
lor, sua mudança em determinada mercadoria requer, necessariamen-
te, mudança na produtividade do tralSalho. A razão teórica para es
te fato, que tentaremos discritir mais adiante, encontra-se na se
paração nítida e 'clara - feita pelo próprio Marx - da fase da pro
dução em re~ação à fase da circulação, cada uma delas apresenta~
do propriedades esp~cíficas e determinadas.

A esse respeito, vale observar que os chamados "servi-
ços" discutidos nas "'reorias11 apresentam importantes peculiarid~
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ria. Supondo-se, para simplificar, uma certa linearidade na evolu
ção da mercadoria de forma que a um determinado ponto no espaço cOE
responda um ponto distinto no tempo, teremos ~ valores correspon-
dentes aos pares ordenados [ EI, TI J, [E2, T2 ] ----- [ En Tn ]
(ver Figura J.).

FIGURA I

Ta ------------Va2

TI.------ValI
I
I
I

I
I
I
I
I
I
I

E (espaço)EnEI

----'------- Van
I
I
I--------------------Van-l'

I I
I I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I,
I
I
I
I

Tn-l

T(t'empo)
Tn

Estes n valores serao distintos ou não de forma que
VaI (.Va2 ~ Van-l ~ Van. Suponhamos a existência de outra mer
cadoria (~) cujo prolongamento no espaço-tempo leva aos valores de
troca Vbl ~ Vb2 ~ .... Vbm-l ~ Vbm correspondendo' a !!! pares de
pontos no espaço-tempo. Generalizando, imaginemos uma Késima merca
doria correspondendo a ~ pontos no espaço-tempo tal que Vkl ~ Vk2
~ ..... Vks-l ~ VkS. Teremos, então, K vetores de valores de tro-
ca, cada qual contando n, m

VaI
Va2

Vbl
Vb2

ou s valores de troca:
Vkl
Vk2

A _. - , B = .... k =

Van-l
.Van

Vbm-l
Vbm

Vks-l
Vks
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vro III (separado da fase da produção e da circulação) represen-
ta um grande passo para a definição de trabalho produtivo e impro
dutivo. Na verdade, ela acaba representando um avanço em relaç~o
ãs "Teorias", o que inclui", inclusive, a utilização deste conce!
to para a discussão do que Marx chamou de serviços produtivos. In
felizmente, a confusão das "Teorias" acaba se repetindo - num ou
tro plano - nos Livros II e III com Marx tentandb reinventar o con
ceito de "produção" na fase da circulação, dando origem a novas
co~fusões e contradições.

Esta não é a 0pinião de Rübin que mesmo reconhecendo a
existência de problemas conclui seu estudo sobre trabalho produ-
tivo afirmando que "sem levar em consideração diferenças secundá
rias em matizes de pensamento e formulação, não encontramos con-
tradições básica entre os livros II e III de "O Capi tal". Isto não
significa negar que no capítulo XVII do Livro III e, particular-
mente no capítulo VI do Livro lI, e~is~em passagens divergentes,
"obscuridade terminológica e contradições particulares, mas a co~"
cepção básica de trabalho produtivo como trabalho empregado pelo
capital (mesmo em processos complementares da produção levadas a
cabo na circulação) e de trabalho "improdutivo como trabalho que
serve ao capital na fase de circuiação pura ou na ~'metamorfose for
mal" do valor é bastante çlara".58

4.3 - Valor e valor de troca: a representação do valor de troca
no espaço-tempo.

O prolongamento da mercadoria no espaço-tempo leva ã d!
ferenciação entre valor e valor realizado que corresponde - ten-
taremos mostrá-lo agora - ao conceito de valor de troca. Por en-
quanto, admi tiJ)mos,apenas, a coincidência entre valor realizado
e valor de troca. Sua representação no espaço-tempo implicará em
virtuais alterações, seja pelo deslocamento da mercadoria no es-
paço (custo de transportes) ou n6 tempo (custo de estocagem) de
modo que o valor d~ troca s~rá certamente distinto ponto por po~
to. O númerõ de pontos é oscilante e dependerá, entre outros fa-
tores, da transportabilidade e grau de perecibilidade da mercado
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ria. Supondo-se, para simplificar, urna certa linearidade na evolu
ção da mercadoria de forma que a um determinado ponto no espaço cOE

responda um ponto distinto no tempo, teremos ~ valores correspon-
dentes aos pares ordenados [ El, Tl J, [E2, T2 ] ----- [ En Tn ]
(ver Figura .1.).

FIGURA 1
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Segundo Marx, qualquer mercadoria "assume a forma de equ,!
. ~ 1 11 59 E . ~.valente por ser dlretamente permutave por outra. m prlnclplo,

toda a mercadoria é, te~ricamente, um equivalente do conjunto de
mercadorias. Em nosso caso, a representação da forma geral do valor ..
(que pressupõe um equivalente) enfrenta uma certa dificuldade. Ca";'.
da mercadoria possui múltiplos valores de troca assim como a mer-
cadoria eleita como equivalente. Suponhamos que K sejaoequivalen
te a partir do qual expressaríamos os valores r~lativos de A,
B; Assim, teríamos ~ valores relativos entre A e K supondo-
se, por exemplo, Vkl, o equivalente e n xs levando-se em conside
ração todos os valores assumidos por ~. Da ~esma forma, teríamos
m x s valores relativos de B em relação a K e assim por diante:

VaI Va2
Vkl Vkl
VaI Va2
Vk2 Vk2

A ~ K = ..... .....
VaI Va2
Vks-l Vks-l
VaI Va2-- --
Vks Vks

......

Van-l Van
Vkl Vkl
Van-l Van
Vk2 Vk2
. .... . ....
Van-l Van
Vks-l Vks-l
Van-l Van
Vks Vks

De duas alternativas, poderíamos ficar com apenas uma:
ou bem as mercadorias A, B, ..., K representam não somente ~ mer-
cadorias, mas múltiplos de K, o que implica que a cada valor de tr~
ca de, por exemplo, ~, corresponda uma mercadoria e que, portanto,
A não represente apenas uma mercadoria, mas um conjunto de n mer-
cadorias, ou bem o conceito de valor de troca é distinto, qualit~
tiva e quantitativamente, do conceito de valor.

Suponhamos que a primeira seja a alJcernativa correta. Ne~
te caso, o valor relativo das mercadorias - que se nos apresenta
como virtualmente idêntico ao valor de troca, já que consti tui sua
forma de manifestação concreta - poderá indicar relações de tro-
ca prováveis e improváveis. Digamos o valor relativo Va2/Vkl onde
kl faz o papel de equivalente. Va2/Vkl será uma relação de troca
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provável se a2 e kl estiverem no mesmo ponto do espaço-tempo. Ca-

so contrário, teremos uma 'relação improvavel que pode significar,

por exemplo, a comparação entre duas mercadorias emdois pontos di~

tintos no espaço sendo que elas podem igualmente vir a existir, .!!£
mesmo ponto. Ou. senão, a comparação de duas mercadorias emdois Po!!

tos distintos no tempo como o valor da produção de arroz em 1980
com o da produção de milho em 1975. Estamos diante, pois, nao de

um conjunto de relações .de troca concretas, mas de, uma série de
, ,

construções abstratas, isto é, de ummundo de pseudo-concreticidade.

Segundo Rubin, Marx, ao analisar a diferença entre valor'

e valor de troca, toma como ponto de partida "a afirmação de um f~

to bem conhecido da economia mercantil, o fato de que todas as' me!:.
cadorias podem ser igualadas umas às outras e o fato de que uma de-

terminada mercadoria pode ser igualada a uma infinidade de outras

mercadorias. Em outras palavras, o ponto de partida de todo o ra-

ciocinio de Marx é a estrutura concreta da economia mercantil e não

o método 'puramente 'lógico de comparação de duas mercadorias entre

si".60 Vale dizer, o raciocinio de Marx parte do pressuposto da "múl-

tipla igualação das mercadorias entre si ou do fato de que toda mer
cadoria pode ser igualada a inúmeras outras mer~adorias ,,6l'sem que

isso implique na sua mera compar~ção lógico-formal.

Na realidade" esta comparação lógico-formal leva a uma
série de relações abstratas, pseudo-concretas e, em muitos casos,

absolutamente incongruentes. Por outro lado, o fator que permite

a múltipla igualaçãodas mercadorias não e o valor de troca e sim

um conteúdo dele diferenciável, ou seja, o valor. Temos, assim, de

estabelecer a real diferença' entre os conceitos de valor e valor
de troca.

Na verdade, o conceito de valor contém três aspectos fu!!
damentais: primeiro, a magnitude do. valor que, ,acertadanossahip~

tese, redundaria na diferença quantitativa entre valor e valor de

troca. Segundo, a forma do valor que caracterizaria o valor corno

"forma social", ao passo que o valor de troca representaria a fo.£

ma concreta através' da qual se expressarià a "foima soc~al". Ter-

ceiro, o valor se caracterizaria pelo seu conteúdo, umavez que não

conteria qualquer tipo de trabalho. Acreditamos que sob estes, três
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aspectos, o valor se diferencia do valor de troca, embora apenas
os dois últimos tenham sido objeto de estudo de Marx e dos marxis
tas. -

Consideremos, por enquanto, o segundo aspecto, isto é,
a diferença, entre valor e valor de troca quanto à forma. Para Rubin"
"Marx analisa a 'forma-valor' (wertform) separadamente do valor de

,
troca (tauschwert). 'Para incluir a forma social do produto do tra,
balho no conceito de valor, temos de diviÇlira forma social do pro
d~to em duas formas: wertform e tau.schwert. Pela primeira, enten-
demos a fqrma social do produto que ainda não está concretizada em
coisas determinadas, mas representa uma propriedade abstr~ta das
mercadorias (...). Para incluir a forma-valo~ no próprio conceito
de valor, temos de separá-la do valor de troca, que é tratado se-
paradamente do valor por Marx. Dividimos, assim, a forma social do
produto em duas partes: a forma social que ainda não adquiriu uma
forma concreta (ou seja, I forma-valor' ),e a forma que já possui
uma forma concreta e independente (ou seja, valor de troca) ".62

Em nosso exemplo, a representação do valor de troca da
mercadoria A no espaço-tempo (digamos, Va2) significa uma forma co!!,
creta e independente, o que, anteriormente, descrevemos como "va-
lor realizado". Nesse sentido, o valor de troca é, sobretudo, um
fato consumado, ao passo ,que o valor enquanto forma social assim o
é enquanto valor intercambiável. Em outras palavras, o valor de tr~
ca nada mais é do que urna concretização do valor em seu aspecto de
forma-social, isto é, do valor em seu potencial de intercambiali-
dade.

Assim, o valor de troca na própria medida em que repre-
senta o valor enquanto valor concretizado (realizado) perde toda a
capacidade ..potencial de intercambialidade. Por isso, o valor de
troca de urna mercadoria situado em determinado pontodoespaço-te~
po é, em certo sentido, associaI, restrito e específico. Embora r~
presente a própria concretização da sociabilidade, do valor, ele,
em si mesmo, não é social e na medida em que, erradamente, assim
o consideremos, estaremos construindo urnasérie de relações abstra
tas, pseudo-concretas e inverossímeis.

Nesse ponto, ternos de estabelecer a exa.ta "fronteira 11 en
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tre o valor em sua forma s,ocial, isto é, o valor e seu potencial
de intercambialidade e o valor de troca, isto é, o valor concteti
zado (realizado).

Vimos' no item anterior que os chamados custos de circula
çao estão fa?ados a'certa aleatoriedadequepermeia, inevitavelmen'
te, toda a fase da circulação. Isto romperia com a possib~lidade
do estabelecimento de urna certa regularidade' no ato de troca que
deixaria de ter um caráter eminentemente aleatório. Assim, mesmo
q';lecristalizado / o prolongamento da..mercadoria no espaço-tempo~
sa por diversos "acidentes" que teZlminam por alterar o valor de tro
ca das mercadorias. Entretanto, a própria estrutura IÓ9ica de urna
economia mercantil convive com uma certa regularidade dos atos de
troca (ou de suas proporções). Esta relativa estabilidade que nao
pode ser expl~cada pela aleatoriedade da circulação (até pelo con
trário) exige urna outra supo'sição (além da'"múltipla igualação das
mercadorias entre sill

) que consiste, nas palavras .de Rubin, no s~
guinte: 11 assumimos que a troca de um quarter de trigo por qualquer
outra mercadoria está sujeita a alguma regularidade. A regularid~
de desses atos de troca deve-se à sua dependência do processo de
produção. Rejeitamos a premissa de que um quarter de .trigo possa
ser trocado por qualquer quantidade arbi trária de ferro, café, etc.
Não podemos concordar com a premissa de que as proporções de troca
sejam estabelecidas a cada vez/ no próprio' ato de troca e'que te-
nha/ portanto/um caráter puramente acidental. Pelo contrário,afiE
mamos que as poss~bilidades de troca de urna mercadoria determina-
da por qualquer outra mercadoria estão submetidas a certas regula
ridades baseadas no processo de produção".63 -

Esta propriedade especifica do processo de produção per
mi te que / dentro dele, a mercadoria adquira total independência do
espaço-tempo. Ou seja, ao inverso do valor de t~oca que é caract~
risticamente determinado no espaço-tempo / o valor da mercadoria
determina-se no processo de produção que/ dada a sua unidade e re
gularidade, permite a realização de um corte teórico-metodológico
que leva a urna abstração do espaço-temp~: em certo sentido, o co~
ceito de valor da mercadoria é a~espaciàl e a-temporal, abstração
~mitidapela própria natureza do processo de produção.'
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o conceito de valo~ requer, portanto, urna separação ní-
tida entre produção e circulação. Neste caso,.produção é todo pro
cesso unitário e relativamente regular que conclui por um produto
caracterizado por determinado valor de uso, ao passo que a chamada
"produção dentro da circulação", mesmo dotada, em alguns casos~ de'
urna certa unidade e regularidade, não altera' o valor de' u~o das,
mercadorias, permitindo, apenas" o seu prolong'arnen"toatravés do es
paço-tempo. Em seu conjunto, a circulação é sempre irregular. e de
sagregadora, despojada da necessária unidade existente na fase de, .
produção.

Retornando o nosso exemplo, poderí~mos dizer que a sepa~
ração entre produção e circulação permitiria um corte e urna nova
distinção entre valor e valor de troca. No caso da mercadoria A,
o valor de troca da mercadoria 'e~ cada ponto do espaço-tempo des-
dobrar-se-ia em valor da' produção' (Va) e custos de circulação (Cai,
sendo i = 1,2, .... , n-l, n). Assim,

VaI Va + Cal 1 Cal
Va2 Va + Ca2 1 Ca2

= + = Va +
Van-l Va + Can-l 1 Can-l
Van Va + Can 1 Can

Agora, a exist~ncia de um "novo" conceito de valor (Va), indepen-
dente do prolongamento da mercadoria no espaço-tempo, permite a
construção de relações de troca reais (embora não-concretas), ao
contrário da situaçãp anterior que envolvia a construção de urna sé
rie de relações inverossímeis, formais e abstratas.

Na realidade, a distinção entre valor (Va) e valor de tr£
ca (Vai, i = 1,2, .... , n-l, n) nãd se prende apenas à necessidade
de um corte simplificador tendo em vista a exist~ncia de urna rea-
lidade caótica, mas à própria natureza do processo que confere ao
valor propriedades insubstituíveis. Em certo sentido, o conceito
do valor é abstrató na medida em que não se manifesta concretamen
te nos n pontos do espaço-tempo, embora seja absolutamente real e
esteja presente (através do valor de troca) nestes'mesmos n pontos.
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~ esta propriedade de estar e não-estar (que permite,. inclusive, o
afastamento da análise do ~undo da pseudo-concreticidade) que di-
ferencia basicamente o valor enquanto forma social e o valor de tr£
ca. No nosso exemp~o, o valor de troca .Va2 é apenas (e nunca vai
além disso) valor de troca no ponto Va2, ao passo que o valor (Va)
expressa-se nao só como valor em va2, mas em'Val, Va3, Van,' etc.
:t: por isso que, contradi toriame'nte, . o 'v~lor de troca, a despeito
de constituir. a expressão concreta' da forma social c;Iovalor, é, em
si mesmo, associal, já que se restringe a determinado ponto'do es

paço-tempo.
~ exatamen~e nesse ponto que o serviço que ora discuti~

mos, isto é; o "serviço de circulação" apresenta características
semelhantes ao "serviço de produção" e que Marx caracterizou nas
"Teorias" como processo de: produção. Na verdade, o "serviço de pr£
dução", como já sugerimos no item anterior, não se distingue no e.ê.
paço-tempo da circulação e, nesse sentido, ele é produzido e cir-
cula em ummesmoponto do espaço-tempo. O exemplo é a aula do pr£
fessor, o teatro, o médico ou o circo. ,Assim, o "valor" do serviço.
é estabelecido em determinado ponto do espaço-tempo, o que signifl:,
ca que ele existe sempre na forma de valor de 'troca e não adquire,
portanto, a forma social do valor. Emoutras palavras, o serviço,
na medida em que restrito a um determinado ponto do espaço-tempo,
ou seja, o ponto onde. é produzido, é valor de troca associal e nao
tem a propriedade de estar e não-estar do valor em sua forma so-
cial. Isto significa que ,mais uma vez, os "serviços de produção"
detêm propriedades semelhantes aos "serviços de circulação" e, por
outro lado, distintos das propriedades "normais" das mercadorias.

Finalmente, cabe observar que, além da diferença quali-
tati va entre o valor. enquanto forma social e o valor de troca, exi.ê.
te, no caso dos serviços de circul9-ção, a diferença no tocante à

-magnitude do valor e do valor de troca. Este fato, nao destocado
por Marx, exatamente devido à incongruência emsua definição de tra
balho produtivo e improdutivo, deve-se. à inclusão, ao valor da pro'
duçâo, dos custos ~e circulação - quaisquer que sejam - que defi-
nem o valor de troca da mercadoria em determinado ponto .do espaço-
tempo. Emnosso exemplo, o valor da mercadoria é sempre Va que ex
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pressa determinada quantidade de trabalho e que pode se distinguir
quantitativamente dos valores de troca (ou sej~, Vai onde i = 1,
2, ..•. n-l, n). Assim, temos que Vai ~ Va que expressa as even-
tuais diferenças quantitativas entre valor e valor de troca.

Por ora, discutimos a diferença entre valor e valor de
troca abordando as diferenças quanto à forma e à magnitude. Resta,
completar a discussão abordando as diferenças quanto ao conteúdo
ou substância do valor, o que faremos a seguir.
/

4.4 - Trabalho concreto, trabalho abstrato, trabalho produtivo e
improdutivo

Segundo Marx, "Todo trabalho é, de um l.ado,dispêndio de
força .humana de trabalho, no sentido fisiológico e, nessa qualid~
de de trabalho humano igualou abstrato cria o valor das mercado-
rias. Todo trabalho, por outro lado, é dis~êndio de força humana
de trabalho, sob forma especial, para um determinado fim e, nessa
qualidade de trabalho útil e concreto, produz'~alores de 'usoi, 64

Dois fatores 'podem ser observados nesta definição. O pr.!.
meiro é o de que o conceito de trabalho ,abstrato confunde-se com
um conceito puramente fisiológico, interpretaçãoessumida, porexe!!!,
pIo, por Kautsky: "Por um .lado, o trabalho se nos aparece como um
dispêndio produtivo de força de trabalho humano em.geral; por ou-
tro, como atividade humana específica para obtenção de um determi
nado objeto'. O primeiro aspecto do trabalho constitui o elemento
comum a todas as atividades produtivas realizadas pelo homem; o se
gundo varia com a natureza da atividade" 65 O.segundo fator ,baseia=-
se no fato de que, na própria definição de Marx, é o trabalho ab~
trato que cria valor, ao contrário do trabalho concreto, que pro-
duz apenas valores' de uso. ~ exatamente nesse segundo sentido que
alguns' outros autores como Rubin desenvolveram 6 conceito de tra-
balho abstrato, procurando, de um certo modo, desvencilhá-lo de uma
noção puramente fisiológica.

. "Para co~preender com exatidão a teoria de Marx sobre o
trabalho abstrato, não podemos nos esquecer por um. minuto de que
Marx põe o conceito de trabalho abstrato em nexo inseparável com o
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conceito de valor. O trabalho abstrato 'cria! valor, é o 'Conteú-
do' ou 'Substância' do valor. A tarefa de Marx não era (como temos
observado. com freqilência) reduzir o valor, analiticament~, a traba
lho abstrato, mas ,deduzir o valor dialeticamente a partir do trab~
lho abstrato. E isto não é possível se o trabalho abstratc? for CO!!! .
preendido como nada mais que trabalho num sentido fisiológico. Não

• I .• "

é, portanto, acidental que os autores que sustentam coerentemente
uma interpretação fisiológica do trabalho abstrato sejam forçados
a .atingir conclusões que contradizent nitidamente a teoria de Marx,
a saber, que o trabalho abstrato em si não cria valor. Quem quiser
sustentar a bastante conhecida afirmação de Marx de que..o trabalho
abstrato cria valor e se expressa no valor, deve renunciar ao con
ceito fisiológico de trabalho abstrato".66

Nesse sentido, Rubin não nega à necessidade de existên-
cia do trabalho fisiologicamente igualou~omogêneo como pressupo~
to da divisão do trabalho. "Assim, a igualdade fisiológica do tr~
balho é uma condição necessária para a igualação e distribuição s9-
ciais do trabalho em geral. A origem do sistema social de'divisão
do trabalho, particularmente o sistema de produção mercantil, só
é possível sobre essa base. Quando falamos, portanto, de trabalho
abstrato, temos como pressuposto o trabalho igualado, e a igualação
social do trabalho pressupõe a homogeneidade fisiológica do traba
lho, sem o'que a divisão social do trabalho, enquanto um processo
social, não poderia ser levada a cabo, de forma alguma".67

Parece, pois, que o trabalho abstrato não só é trabalho
.fisiologicamente igual áomo também socialmente igualado, mas, ao me~
mo tempo, é algo que vai além desta concei tuação. "Encaremos a ques-
tão: o que entendemos por 'trabalho abstrato' , que cria valor e,se e!.
pressa no valor, segundo a teoria de Marx? Devemos mencionar (...)que

. -
Marx nã9 somente queria reduzir ana~i ticamente o valor a .trabalho,mas,
também, deduz ir anali ticamen te o valor a partir do trabalho. E, des te
ponto de vista, é claro que nem o trabalho fisiologicamente igual,
nem o trabalho socialmente igualado enquanto tal, criam valor".68

. Nossa hipótese é a de que nem Marx, nem Rubin respondem
a esta pergunta. Rubin, por exemplo, enve'reda, em várias passa-

. . '

gens, pelo conceito de trabalho socialmente igualado. Um pouco adiag
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te da passagem citada acima, ele afirma: "( ... ) da mesma, maneira

que os produtos concretos do trabalho (sapatos ~por exemplo) só mos

tram seu caráter como valor se o produto despojar-se de" sua forma

concreta. e for igualado a uma dada soma de unidades monetárias ab~ .

tratas; o tr~balho privado e concreto contido no produtosómost~a
, '

seu caráter social se despojar-se de sua forma concreta e for igua
, .....•

lado, numa determinada proporção, como todas as demais formas de

trabalho, ou seja, igualado como uma dada quantidade de trabalho
.'_ ~9impessoal, homogeneo, abstrato, trabalho em geral".

A partir deste ponto, Rubin caminha progressivamente pa
. "

ra urna definição do trabalho abstrato a par:tir de sua "capacidade

de troca, seu caráter sócio~mercantil:

"Na teoria de Marx sobre o valor, a transformação do tra

balho' con'creto em trabalho abstrato não é umato teórico de abstra

ção com a finalidade de encontrar uma unidade geral de medida. Es
'70ta transformação é um fato social realll• Umpouco mais adiante,

ele é mais explIcito: "O trabalho abstrato surge ~ se desenvolve

na medida que a troca se torna a forma social do processo de pro~

dução, transformando assim o processo de produção em produção meE
canti 1. Na ausência da troca como forma, social de produção, não p~

de existir trabalho abstrato. Assim, ã medida qúe o mercado e a es

fera,da troca se difundem~ ã medida que as unidades econômicas in

dividuais são impelidas para a troca, à.medida que essas unidades

são transformadas numa economia social unificada e, mais tarde, n~

ma economia mundial, ampliam-se as propried3.des caracterIsticas do
, 71

trabalho que chamamos trabalho abstrato". "Quando a troca está

restrita aos' limites nacionais, o trabalho abstrato'não existe,'aiE,

da em sua forma mais desenvolvida. O caráter abstrato do trabalho

atinge sua inteireza quando o comércio internacional vincula e un.! ,
fica todos os paIses, e quando o produto do trabalho nacional per

de suas propriedades concretas especIficas por estar destinado ao

mercado mundial e igualado aos produtos do trabalho das mais varia

d . d~ t . .. " 72as ln us rlas naClonalS .

Tudo indica que após estas conceituações - que, diga-se,

estão plenamente respaldadas em Marx - Rubin dá-se por satisfeito

e passa a, responder as eventuais criticas que possam surgir, tendo
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em vista sua definição 'de trabalho abstrato a partir da troca.
Na realidade, esta é uma falsa questão, ou melhor, é uma

questão já respondida, pelo próprio Rubin,7~ ao diferenciar o va-
lor do valor de troca. No caso, o vàlor se apresenta como valor in
tercambiável, potencialmente realizável, ao passo que o valor de
troca aparece sempre como fato concret;izado e realizado. Nesse po.!!
.to, Rubin-apenas transfere as propriedades do valor, enquanto for
ma social, para a conceituação de trabalho abstrato: "O trabalho
do 'produtor de mercadorias é diretamente privado e' concreto, mas
adquire uma propriedade social complementar, 'ideal' ou 'latente',

. 74na forma de trabalho abstrato-geral e social"
Rubin (e Marx) optam por uma definição onde o trabalho

abstrato diferencia-se do trabalho concreto, a partir do momento
em que se reveste de uma forma social, isto é, adquire a proprie-
dade da universalidade e da intercambilidade geral. Nesse sentido,
só se transforma em trabalho abstrato, o trabalho concreto cujo pr£
duto é valor sociai - valor de troca latente - ou, em outras pal~
vras, o trabalho abstrato.assim o é por conseguir representar for
ma social, abstratamente universal.

A definição, evidentemente, é correta e, por si só, se-
ria suficiente para uma redefinição de trabalho produtivo e impr~
dutivo, representando, apenas, uma extensão das propriedades da
"forma valor" (comparadas com o valor de troca) analisadas no item
anterior. Entretanto, Rubin (e Marx) prometeram-nos algo mais, ou
seja, a possibilidade de dedução do valor. "a partir do trabalho"
e nao o que por enquanto está proposto, que não passa de uma dis-
tinção e definição do trabalho a partir da forma valor, isto é, ju~
tamente o contrário da proposição inicial. Em certo sentido, esta
mos diante de uma tautologia, na medida em que respondemos à per-
gunta: ,que tipo de.trabalho produz valor? Encontramos a resposta
de que apenas o trabalho abstrato produz valor. Por fim! o traba-
lho abstrato é definido como aquele que consegue adquirirformas£
cial, isto é, aquele que se transmuta na forma valor!

A pergunta é:. considerando que nem todo tipo de trabalho
concreto consegue se transmutar em trabalho abstrato" é possível
estabelecermos uma distinção entre trabalho concre.to-concreto e tra
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balho concreto-abstrato? Por enquanto, pela definição de Rubin e
Marx, sabemos que a transmutação do trabalho concreto em abstrato
.requer uma propriedade especial~ ou seja, que este trabalho trans
forme-se num produto abstratamente universal.

Como vimos no item anterior, a universalidade-abstrata dà
forma valor implica que:

a) o produto do trabalho expressa-se independentemente do
valor de troca, isto ê,expressa-se na forma valor~
" b) a independência .do valor em relação ao valor de troca

só e possível se estabelecemos uma diferenciação ní tida entre o
IIvalor de produção 11 e os custos de circulação ..Em outras pálavras,
se estabelecermos uma fronteira nítida entre produção e circula-
çao.

.Ora, o trabalho aplicado na circulação ê sempre do tipo
IIconcreto-concreto" ~ uma vez que sua concretização dá-se num ponto
determinado do espaço-tempo e, nesse sentido, ele ê social, e não-
universal. Em outras palavras, o trabalho na cir~ulação ~epresen-
ta determinada magnitude de valor. realizado em um ponto específico
do espaço-tempo e, por isso, não ê trabalho abstratamente-univer
sal. Por outro lado, o valor de produç~o de uma mercadoria ê, po-
tencialmente, intercambiável em vários pontos do espaço-tempo.

Da mesma forma,' os chamados "serviços de produção" são do
tipo concreto-concreto, já que, tal c0II.10os serviços de circula-
çao; eles se concretizam em apenas um ponto específico do espaço-
tempo.

Em outras palavras, os chamados serviços de proudção e de
circulação não se transformam, em nenhuma hipótese, .em trabalho do
tipo abstrato-universal e, nessa medida, não produzem valor nem
mais-valia. Vale dizer, os serviços de produção e circulação con~
tituem, sem exceçao, um exemplo de trabalho improdutivo, uma vez

.que o trabalho concreto deSenvolvido nestas atividades não se trans
muta em trabalho universal-abstrato.

Por oposição, trabalho produtivo ê todo aquele que conse-
gue passar da forma de trabalho concreto para a forma universal-
abstrato.

Isso posto, estamos em condições de definir a verdadeira
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fronteira entre trabalho produtivo e improdutivo. Latu Sensu, ela

resulta, primeiro, da distinção entre produção e circulação e que

consiste no fato de que o trabalho aplicado na circulação nao al-

tera o valor de uso da mercadoria. E segundo, ela resulta da dis-

tinção entre "produção de mercadorias" e "produção de serviços",'

onde os produtos dos serviços materializam-se em trabalho, ao pa~

so que as mercadorias materializam-se em "coisas" (bens).
Em ambos os casos, isto é, nos "serviços de produção e

circulação", o caráter improdutivo 'do trabalho resulta diretamente

de sua imaterialidade, ou sej a, do fato de que o trabalho não se

materializa numa "coisa" dotada de valor de uso específico. f: cl~

ro, óbvio, evidente que nem todo trabalho que se materializa numa

"coisa" é, necessariamente, produtivo. Temos aqui como válidas as

condições estabelecidas por Marx nas "Teorias": "o trabalho tem de

ser produtivo para o capital". No entanto" por um lado, o puro e

simples assalariamento do trabalho não garante seu caráter produ-

'tivo (como pretendia Marx) e, por outro, o não-assalariamento do

tipo "produção camponesa independente de marcador ias" pode ser pro

duti vo, na medida em que se subordina indiretamente ao capi tal. A~

sim, todo trabalho produtivo resulta, necessariamente, num "bem",

embora nem todo "bem" seja, necessariamente, expressão de trabalho

produtivo. Portanto, a materialização do produto do trabalho emuma

"coisa" é condição preliminar tanto para sua transmutação em tra-

balho abstrato quanto para sua definição como trabalho produtivo.

Voltamos, assim, a Adam Smith, que foi o primeiro economista que
75

defendeu a necessária materialidade do trabalho produtivo.
A distinção entre trabalho produtivo e impordutivo ou,

senão, a diferença entre produção de "serviços" e a produção de "me!:

cadorias" .não tem significado puramente teórico ou apenas concei-

tual. N.a verdade, o conceito de trabalho produtivo e improdutivo

assume especial importância em pelo menos ~ois fatores. O pr~meiro

refere-se ao próprio potencial produtivo e de acumulação do siste

ma econômico, urna vez qu,e apenas as atividades produtivas podem

criar valor e expandir as forças ~rodutivas e de acumulação. O se

gundo refere-se às propriedades espaciais das mercadoria's e dos se£

viços, cujo' entendimento é fundamental para u.análise do movimento
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do capital e das a~ividades econômicas no espaço.
Analisemos sucintamente o primeiro fator, já que não cons

titui objeto específico de nosso estudo . Chamaremos de m a mais-
valia global produzida em determinado período de tempo, mc, a mais- .
valia consumida pelos capitalistas e ma, a mais-valia acumulad~.'
Assim, m =,mc + ma.

Por outro lado, considere-se que a mais-valia acumulada
se ~ubdivida em valores de uso assim especificados:, 6CF, a forma-
ção líquida de capital fixo" 6CC, o aumento do estoque de matérias-
primas e outros materiais necessários à reprodução ampliada e 6CV,
o aumento do estoque de alimentos e outros pens'de consümo necessá
rios à reprodução da força de trabalho. Nestas condições, ma =
= 6CF + 6CC + 6CV ou m = mc + 6CF + 6CC + 6CV.

A mais-valia global (m) representa o potencial produtivo
da economia que é parcialmente consumido (mc) e parcialmente acum~
lado. Consideremos que os I'serviços de pr6dução" pudessem ser pro
dutivos: neste caso, a acumulação de bens-salário~ (6CV) ,porexem
plo, poderia aumentar com a inclusão do "estoque" de serviços, o
que é, evidentemente, um absurdo, já que os serviços, por defini-
ção, não são estocáveis. Nesse sentido" tais serviços são improdu-
tivos porque não podem compor a sorna de valores ~e uso potencial-
mente acumuláveis pelo capital. Na prática, a produção de um "bem"
de luxo acaba sendo tão improdutiva quanto um serviço fornecido,
digamos, à classe trabalhadora. No entanto, a produção de bens de
luxo, a despeito de seu destino final, reprp,senta sempre um poten
cial produtivo (e de acumulação), ao passo que a produção de servi
ços nada representa,. nem mesmo em termos de potencial.

O mesmo ocorre com os chamados serviços de circulação.
Corno valores de uso independentes, os serviços de estocagem e de
transportes nao podem ser estocado~ e, conseqüentemente, aumentar
o potencial de acumulação. Pelo contrário, podemos afi'rmarque qua.e.
to maior, porporcionalmente, o gasto com transportes e conservação
em relação ao produto-valor da economia, menor o seu potencial de
acumulação, na medida em que maior quantidade de bens será desvi~
da para reproduzir as atividades de conservação e,transportes. Em
suma, reduzir-se-ia a formação de capital fixo e circulante (6CF,
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óCC e óCV) em função das' necessidades de reprodução .daqueles ser
viços de circulação.

Finalmente, estamos em condições de explicitar as pro-
priedades espaciais das mercadorias e dos serviços. De um lado, t~
mos a universalidade das mercadorias que convergem, gradativamen-'
te, do mercado local para o mercado regional, nacional e interna
cional. Este processo, fruto da característica a-espacialdotraba
lho abstrato, aparece corno processo real que avança com a mercan-
tilização e penetração do capitalismo nos ramos, setores, regiões
ou países e com o aumento da própria transportabilidade das merc~
dorias. Nesse sentido, convém observar que o ouro e a prata dese~
penham o papel de equivalente geral (dinheiro), dada a sua altíss,!.
ma transportabilidade e imperecibilidade, que reduzem os custos de
conservação e transporte a virtualmente zero. t; por isso que o ouro
e a prata sintetizam o "ideal" abstrato e universalizante das mer
cadorias em geral e que permite seu prolongamento ilimitado no e~
paço-tempo. Assim, é propriedade imanente da mercadoria a capaci-
dade de "viajar" para vários pontos do espaço-tempo, os quais, no
caso do dinheiro', tornam-se ilimitados.

Os serviços de produção e circulação, pelo contrário, es
tão restritos e prisioneiros de um (e apenas um) determinado ponto
do espaço-tempo. Nesses 'termos, é correto afirmar que os serviços
(inclusive os de transporte) nunca "viajam"; daí, inclusive, a im
possibilidade de sua transmutação em trabalho abstrato.

5 - URBANIZAÇÃO, TERCIARIZAÇÃO E ESPAÇO

A mobilidade espacial das mercadorias e serviços pode
ser, de um certo modo, hierarquizada, começando pela forma dinhei
ro (ouro e prata), de altíssima transportabilidade, passando por
vários tipos de mercadorias de alto grau até as de baixo grau de
transportabilidade. O grau, no caso, pode ser medido pela propor-
ção inversa entre o custo de transporte e o valor de produção da
mercadoria, aiteràndo-se, portanto, em função dos pontos. no espaço
em que as mercadorias circulam. O ouro, por exemplo, apresentabai
xíssimo custo de transporte, independentemente da distância, ao pa~
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so que o minério ~e ferro 'já possui um custo de transporte relati
vamente aI to. Algumas mercadorias, cornoos produtos hortículas, têm
sua transporfabilidade limitada pela perecibilidade,.enquanto ou-
tras, cornoa casa, pela sua própria estrutura física.

Emquase todos os casos, porém, o grau de transportabilf
dade quase sempre é um conceito relativo, variando emfunção da óf,
bi ta espacial em que a mercadoria circula (ou em que se pretenda'

, - 76que ela ,circule) . A própria teoria da base de exportaçao class!
.'

ficou 'as atividades econômicas em domésticas (ou residenciais) e
, de exportação, conforme estas atividàdes destinem-se ao mercado in
terno ou externo, sendo que o conceito de ~'interno" poder~ ser' o
mercado puramente local, regional ou nacional.

Ternos, entretanto, urna nítida e clara' fronteira entre mer
cadorias e serviços, urna vez que aquelas apresentam grau de tran~
portabilidade que vai do grau nulo ao ilimitado, enquanto os ser-
viços - sem exceção - não são, absolutamente, transportáveis, o que
inclui as "mercadorias" já embutidas de "custos de circuiação".

O método 'da análise espacial, ou, mais precisamente, o
método de análise do movimento do capital no espaço parte justame.!!
te da explicitação destas propriedades ,espaciais dos serviços (i.!!
transportabilidade) e das mercadorias' (graus de.transportabilida-
de). Emsentido geral, o.método pressupõe e preocupa-se não com o
valor - conceito absolutamente necessário Para a formulação das leis
de dinâmica do capitalismo - e sim como valor de troca. Emoutras
palavras, o verdadeiro âmbito da análise espacial é a esfera da
circulação, pensada não nos termos formais e esquemáticos db Livro
11, mas no contexto do espaço-tempo, vale dizer, no contexto da re~
lidade concreta e dos "vários capitais" do Livro 111.

Emsenti?o restrito, o método da análise espacial deve
abordar sistematicamente a circulação, 'seja pensada em termos dos
chamados "serviços de circülação", sej a em termos dos 11 serviços de
produção" que se confundem no"espaço-tempo coma fase de circulação.

, '--", MP
Tomando-seo ciclo do cap'ital-dinheiro D- M~ -------p---M-6.,' ' , -----FT--- "
pode-se afirmar que a fase da circulação de qualquer mercadoria co.!!
siste no ato de compra de capital produtivo (D-M)'e no ato de ven
da da mercadoria (M-6). No caso dos "serviços de' produção", o pr~
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duto e a própria produção confundem-se com a fasede'circulação, o
que corresponderia, no ciclo da mercadoria, à fusão de ---P--- com
A-O. Pelo visto., a importância do estudo do capital mercantil pro
duto r de serviços.em geral (serviços de produção e de circulação)
não se prende, apenas, à definição de formas concretas de rate,io
da mais-valia 'e sua's eventuais interferências no processo de acumu
lação de capi tai. 77 Na verdade', o 'proc~~so' de circulação é a for
ma precípua através da qual o capital cristaliza-se no espaço e,
nesse sentido, o estudo do movimento do capital no espaço é, em pri....:.
meiro lugar, o estudo dos serviços.

Por outro lado, na medida em que as diversas formações
sociais capitalistas, sej am elas 'regiões ou mesmo países, têm obrJ:.
gatoriamente uma certa configuração espacial, seu estudo, que lo-
gicamente pode (e deve) envolver uma análise de fatores puramente
sociais ou da.própria superestrutura política (o estado), envolv~
rã, certamente e necessariamente, (para ~eu bom termo) a inclusão
de categorias eminentemente espaciais, isto é, os vários e diver-
sos serviços necessários à reprodução do capital.

Fugir desta inexorabilidade é preteDder ou bem que as for
maçoes sociais sejam, cada qual, um capitalismo "involucrado", "fe
chado", na prática, sem conexões e determinações externas, ou bem
que a dinâmica interna destas formações socia~s está totalmente di
tada pela dinâmica externa. No primeiro caso, a aplicação simples
de categorias gerais de dinâmica está ~~dada ao fracasso, na medi
da em que tais categorias, para sua aplicação, necessitam de inte!.
mediação das categorias espaciais. No segundo caso, a análise é e~
camoteada em favor ~a dialética da "suprema" determ{naçãoexterna.

:t: através da análise dos serviços que podemos esboçar uma
crítica efetiva à teoria neoclássica das vantagens comparativas bem
como avançar na proposição da explicações aIternativa's do fenômeno
da vantagem comparativa e da conseqllente divisão espacia'l do tra-
balho.

Na realidade, a pretensa imobilidade do capital preten-
dida pelos neoclássicos não existe, especialmente se entendemos o
capital como uma "coisa", isto é, como capital-mercadoria. Os Se!.
viços, na vérdade, é que são imóveis e não podem ser transferidos,
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enquanto produtos, no espaço: ou bem se transfere a própria prod~
ção de serviços - e isto requer condições econômicas mínimas- ou
bem tronar-se-á inviável a 'penetração de certas atividades econô-
micas em determinados pontos no espaço. O mesmo ocorre com a pr~
tensa imobilidade da força de trabalho, particularmente das várias
categorias de trabalho complexo: o que é imóvel é a produção de se~
viços necessários para sua reprodução ou mesmo "produção" de tra-
balho complexo. Nesses termos, o postulado ne6clássico da imobili
dade dos fatores de produçãQ é absolutamente inverossímel, já que
tais fatores - todos, sem exceção, representados por mercadorias -
são potencialmente reprodutíveis em qualqu~r ponto do espaço. O qUe
de fato inviabiliza certas localizações, é a necessidade dos servi
ços de.circulação e dos serviços de produção (necessários à repr~
dução da força de trabalho).

Nesse ponto, cwpreesclarecer justamente quais sao os ti
pos de serviços mais importantes para a localização e concretiza-
ção das atividades produtivas no espaço. Resumidamente, podemosd!
ferenciar três tipos de serviços importantes para a construção de
certos parâmetros locacionais. O primeiro consiste na transforma-
çao do dinheiro em meios de produção e ,envolve urna série de serv!
ços conexos de transportes e decomercialização,-que podem ser si~
tematicamente barateados. na medida em que avançamos ~m direção a
um centro urbano complexo. O segundo baseia-se na própria compra e
venda de força de trabalho, ou seja, na transformação do dinheiro
em trabalho produtivo. Este ponto, já enfatizado de urna ou de ou-
tra forma por vários autores (Coraggio,' por exemplo, tem concepção
muito interessante a respeito) 78 envolve fatores tais como a sufi
ciente atomicidade.e adequabilidade do mercado de trabalho às ne-
cessidades do capital produtivo. Nesse sentido, quão mais ampla se.torne a diferenciação do trabalho' ~tilizado pelo capital, maior (em
termos absolutos) deve ser"o mercado de'trabalho, de'modo a gara~
tir (para o capital) as condições adequadas de fluidez, rapidez no

... - .processo de compra ou mesmo poder de barganha no momento da fixa-
ção do salário. O terceiro. tipo consiste na transformação da rtlerc~
doria em dinheiro (~-Ú)que envolve cUstos de transportes e de co
mercialização. ,Estes últimos, por exemplo, podem assumir, inclusi
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ve, formas complexas que implicam na aproximação do. "mercado"" co
mo no caso da indústria de bens 'de capital por encomenda.79

Por fim,. um último tipo seria o "serviço .de produção",
que teria um efei.to indireto sobre a localização das atividades pr2.
dutivas, urna.vez que representam "serviços de consumo" ,'.isto ~,
serviços neces~ãrio~ i reprodução d~ ~orça de trabalho. Neste ca-
so, a existência destes serviços permitiria a formação e reprod~
ção de um mercado de trabalho amplo e diversificado.

5.1 - Processo de concentração e centralização e a 'produção de ser-
viços

Voltamos, agora, i problemática do item três deste estu
do, onde discutimos a lei (geral) de concentração e centralização
das atividades produtivas. Ao que parece, as conclusões ali tira-
das são bastante coerentes com os resultados obtidos a partir da
diferenciação do trabalho produtivo e improdutivo: Em resumo, o pr2.
cesso geral de concentração e centralização mostrou-se, por si só,
insuficiente para explicar o movimento de concentração e central i
zação das atividades econômicas noespaço.

A razão para esta insuficiência é simples: a lei de cog
centração .e centralização bem como todas as leis de dinâmica do Li
vro I são tipicamente a-espaciais, urna vez que constituem resulta
do lógico da própria lei do valor. Vale dizer, estas leis são abs-
tratamente universais ou, em outras palavras, baseiam-se no'valor
enquanto magnitude, forma e substância resultantes da universali-
dade abstrata do.trabalho.

80 . _ _ _
Castels ve no fenomeno urbano urna funçao tipicamente

de consumo, concepçao que nao deixa de ser correta, embora unila-
teral. Na verdade, o fenômeno urbano surge corno uma rede de' servi
ços na circulação (ou que se confunde com ela, no caso dos servi-
ços de produção), constituindo funções" -muito mais amplás. Podemos
afirmar até que o conceito de urbanização confunde-se com o de ter-
£iarização e que consiste na gradual, embora. progressiva, mercan-
tilização do setor serviços. Sob o capitalismo, mesmo o "desprez!
do" trabalho improdutivo é sujeito aos grilhões do valor de troca
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e, por isso mesm?" passa a .se mercantilizar. Dada a sua restrição
espacial, os serviços, na medida em que envolvem capitalisticameg
te, trazem necessariamente um movimento de urbanização, isto é, con-
centração de atividades terciárias nas cidades.

Om.ovimento de concentração urbana, que nada mais é' do..
que o processo de urbanização (terciarização) das cidades, .resul-
ta, de um lado, da própria "capitalização" do terciário e, de ou
tro,'do caráter específico dos' serviços, isto é, de sua restrição
e~pacial. Mesmo produzindo, exclusivamente, valor de troca,a pr~
dução de serviços passa pela' ótica empresarial, explora a força de
trabalho e.se refugia na concentração urbana, tendo em.vista sua
notória incapacidade de produzir uma riquez'a abstrata e universal.

Ao que parece, o movimento de. concentração urbana é ex-
pressa0 do movimento geral de concentração do capital, uma vez que
o primeiro resulta do puro e simples crescimento .expansivo da ac~
mulação do capital,' enquanto o segundo é. parte deste movimento, no
que se refere ao setor serviços, e sintetiza o crescimento exten-
sivo da acumulação de capital no próprio terciári6.

No entanto, as semelhanças entre a lei geral e os proce~
sos espaciais não se prendem, apenas, ao processo de concentração.
A bem da verdade, elas alcançam o próprio proce~so de centraliza-
ção, envolvendo, paralela!TIente, a centralização do capital, de um
lado, e a centralização urbana (ou espacial), de outro. Na medida
em que avança o processo de acumulação,'o que inclui o desenvolvi
mento das forças produtivas, da produtividade e das escalas de pr~
dução, a distribuição das atividades produtivas tende a se tornar
crescentemente discreta. Este processo, reproduzido. pelo terciá-
rio, leva necessariamente a um movimento de centralização urbana;
agora, não apenas de concentração urbana (espacial) ~ mas de centra
lização, isto é, de crescimento dqs grandes centros, à frente ou'
mesmo em detrimento dos pequenos' centros urbanos.

O processo' geral de concentração e centralização do capi
tal, ao ser "imitado" pelo terciário, materializa-se na forma. de
concentração e centralização espacial-urbana, tendo em vista o f~
to de que a "capitalização" dos serviços - que pressupõe o aumento
da escala mínima e da produtividade - só é poss~vel a partir da
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da aglomeração espacial;, Emoutras palavras, os serviços, por nao
conseguirem realizar o "ideal" abstrato-universal do valor (o que con
eretamente significa produzlr para ummercado "externamente" amplia-
do), aglomeram-se, emdeterminados pontos do espaço e, ao invés de a!!!
pliarem externamente o mercado, ampliam concentrando-o num ponto do'
espaço. Esta é a forma "miúda", "vulgar"" através da qual o tr?lbalho
improdutivo tenta ultrapassa'r as 'fronteiras do 'trélbàlho concreto e

, ,

alcançar o ideal abstrato-universal. Mais do que isso, é a forma'.es-
peéífica" particular, pela qual os serviços, mesmonão produzindo va-
lor, mas, apenas, valor de troca, segue~ a dinâmica da.lei do valor.

Este processo não é linear 'e passa, em alguns momentos,
por certa descentralização.

Nesse sentido, quanto maior a presença <:10 terciário no pr9,
cesso de reprodução global do capital, mais se acelera a tendência
líquida de centralização espacial-urbana e, ao reverso, quanto m~
nor a proporção do terciário em relação às atividades produtivas,
desaceleram-se ou 'mesmodescentralizam-se, momentaneamente, as ati
vidades produtivas.

Na medida em que o processo, a despeito da não-linearid~
de, resulta numa crescente urbanização e centralização urbana-esp~
cial, obtemos uma diferenciação marcante entre os espaços econôm!
coso Esta diferenciação implica que determinados espaços passam a
deter vantagens comparativas na produção de certos bens, expressas
no diferencial do custo de serviços. Â medida emque esta vantagem
se expressa numa opção locacional, materializa-se a formaçãodeurna
renda espacial, cuj o limite, em'termos de magnitude, será j ustameg
te o diferencial dos custos de serviços nos respectivos espaços
econômicos. Aesse respei to, é oportuno observar que o concei to de reg
da espacial (renda urbana) acaba sendo o principal indicador econômi
co.do potencial acumulativo de dete-!=,minadoespaço, a partir do qual e~
te ultrapassa ou estagna diante do processo global ("ex.terno") de
acumulação.

Antes de mais ~ada, a região ou o país nao passam de uma
soma .orgânica de 'centros urbanos de tamanhos e funções variadas.
Assim, o problema espacial, seja ele regional, nacion~l ou inter-
nacional é,' antes de tudo, um problema urbano e, portanto, pode
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ser analisado através do estudo do complexo de serviços existentes

na rede urbana.

6 - CONCLUSÃO

Nosso estudo tentou esboçar uma proposta teórica para ex

plicação do fenômeno espacial, vale dizer, da tendência inerent'e

ao capitalismo de promover a concentração espacial (urbana, regi£

nal ou nacional) das atividades econômicas.
De início, observámos que as teorias espaciais convenci£

nais pecavam pela abstração, especifismo e, ao mesmo t~mpo, gene~

ralidade excessiva, ao passo que as teorias críticas esbarravam em
...

certa unilateralidade ou, por vezes, em inadequa9ão metodológica ..

Além do mais, o problema espacial não.pode ser mecanicamente abo£

dado a partir das leis de dinâmica do Livro I de "O Capital", já

que seu "locus" é o capital em sua forma pura , . isto é, o capital

em geral .. Assim, somos remetidos para o mundo concreto do Livro

111, ou seja, para o mundo dos "múltiplos capitais" ou do "capital

em sua realidade", conforme expressão utilizada por Rosdolsky.

Esbarramos, entretanto, no seguinte problema: a fronte!

ra teórico-metodológica entre o Livro. Í e o Livfo ITI não está bem

definida em Marx. Em certo sentido, não está claro em Marx o que

é trabalho que .produz valor (e, portanto, mais-valia) e trabalho

improdutivo. Esta indefinição é a principal responsável pela con-

fusão, ver.dadeira "selva" teórica, existente sobre o assunto. Para

esboçarmos uma interpretação própria, voltamos ao Livro I ou, mais

propriamente, aos fundamentos da lei do valor, para a qual utili-

zamos abundantemente o estudo de Rubin.

Confrontando as próprias idéias de Marx sobre o valor (e,

também, de Rubin), chegamos às seÇ)"uintes conclusões: a) o valor df

ferencia-se do valor de troca enquanto magni tude, forma e conteúdo.

b) O concei to de valor é a-espacial .e a-temporal,. não no sentido

de que o valor "abstrai" a exis.tência do espaço-tempo, mas no de

que o valor possui a propriedade real, efetiva e concreta de estar

e nao estar presente no espaço-tempo .. c) O trabal~o, para ser pr£

dutivo, deve possuir a propriedade de se transmutar emtrabalho abs
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trato-universal, o que requer, como condição preliminar, que o pr£
duto do trabalho seja, antes de'tudo, uma "coisa".

Esta definição permitiu-nos restabelecer uma fronteira
segura entre trabalho produtivo e improdutivo, base metodológica
preliminar para a abordagem do problema espacial. Assim, as cate-
gorias espaciais sao, antes de tudo, aquelas de circulação, com-
preendida não só como a circulação de mercadorias (compra e venda
de meios de produção, força de trabalho e mercadorias finais) co-
mq, também, dos "serviços de circul~ção", que se confundem com a
esfera de circulação.

Em sentido lato, a circulação" é a forma através da qual
o valor se cristaliza e se concretiza no "mundo dos homens", isto
é, no mundo real do espaço-tempo. ~ o mundo do "i:=-erraa terra", da
briga feroz entre as várias parcelas do' capi tal pelas frações de
mais-valia, assim como da luta de classes e da fixação concreta do
salário. :t:, também, dadas as características peculiares da circul~
ção e dos "serviços" que a constituem, a forma de cristalização do
capital (e das atividades econômicas que o acompanham) no' espaço.

Embora não produzam valor, os serviços produzem valor de
troca, o que os leva - sob'a égide da 'lei do'valor - a procurar o
"ideal" abstrato-universal do mundo das mercadorias. Isto implica
qu~, dada a sua especificidade espacial ("não-viajam"), eles pro-
curem a concentração espacial-urbana, utilizada como um sucedâneo
da propr.iedade "universalizante" das mercadorias.,

Pretendemos ter, aí, um ponto de partida para a análise
nao só do movimento do capital no espaço como, também, para a anã
lise concreta do movimento do capital em geral.

NOTAS

I - A esse respeito, é importante a distinção entre cidade 'e cen-
tro urbano. O conceito de cidade envolve uma concepção geogr~
fico-populacional, enquanto por "urbano" ou urbanização ente~
demos um processo - capitalista - de formação do "complexo de
serviços". Na parte das conclusões, voltaremos a e.sta defini-
ção de, urbano.
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72 Idem.
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74 Ibid, p. 167.
75 - Ver MARX, nas "Teorias", onde faz a críticaà 'concepção Srnithiana

de trabalho produtivo material.'
76 - A teoria de base de exportação foi formulada em sua versãonais "
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78 - Ver CORAGGIO, op. cito
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